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RESUMO  
Esta tese visa a análise das estratégias territoriais face às alterações climáticas e reflexos que 
estas poderão apresentar em territórios mais vulneráveis. Atenta-se o caso específico da área do 
litoral português e como estão a ser pensadas as estratégias afetas. Cria-se um quadro síntese 
com medidas suportadas como boas práticas, adaptadas das existentes em literatura científica 
relevante, implementadas e a implementar no contexto da costa portuguesa. 
Procede-se, deste modo, a uma revisão bibliográfica sobre as políticas e instrumentos existentes, 
o que conduziu à exploração das instituições, organismos, mecanismos e grupos de trabalho que 
constantemente têm sido desenvolvidos. Optou-se por uma abordagem a várias escalas, partindo 
da realidade global até à regional e local, avaliando afetações e formas de reagir às mudanças 
causadas. 
Foi ainda avaliado que papel o ordenamento do território poderia ter face às alterações 
climáticas, suas causas e consequências. O que permitiu sistematizar de que forma municípios 
olhavam e estratificavam as suas atuações em áreas mais vulneráveis aos seus efeitos abrasivos. 
Uma das áreas que mais está a suscitar preocupações no contexto nacional prende-se à perda do 
território pela erosão costeira e consequentes implicações para as populações locais.  
Dada a pertinência dessa preocupação com o enquadramento ao tema, sistematizaram-se várias 
medidas previstas nos instrumentos de gestão territorial tidas como boas práticas em estudos de 
natureza semelhante. Procedeu-se à seleção de dois dos municípios mais afetados pelo problema 
e validou-se a preocupação espelhada por estes nos instrumentos existentes.   
Este trabalho surge como ponto de partida de investigações futuras no âmbito da reestruturação 
dos instrumentos de gestão territorial e como estes poderão contemplar as medidas de adaptação 
tidas como boas-práticas. Sugere-se uma metodologia de avaliação de inclusão destas 
preocupações nos quadros atuais.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Alterações Climáticas, Vulnerabilidades, Ordenamento do Território, 
Adaptação, Mitigação. 
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ABSTRACT  
This thesis aims to analyse territorial strategies addressing to climate change concerns and what 
these can present in the most vulnerable areas. This study analyses the specific case of the 
Portuguese coast and how the respective strategies has been thought and developed until now. 
The best practices that are referred in scientific literature are synthetized in order to create a 
table with relevant measures that has to be implemented in the context of the Portuguese coast.  
First, this thesis explains the literature review on the theme of climate change. This led to the 
exploration of institutions, organizations, mechanisms and working groups that have been 
constantly developed, reviewed and reorganized. The approach focuses on various scales, 
starting from the global to the local reality, evaluating ways of prevention and reaction to 
climate changes. 
Secondly, the research evaluates the role that spatial planning could face on climate change 
policies, its causes and consequences. Moreover, it was possible to systematize how 
municipalities stratified their performances in the most vulnerable areas to their abrasive effects. 
One area that is raising concerns over the national context relates to the loss of territory by 
coastal erosion and its consequent impact on local communities.  
Given the relevance of this concern in relation to the main theme, there are two cities that have 
been selected between the ones which are most affected by the problem in the Portuguese 
context and systematized a number of measures foreseen in the territorial management 
instruments. These measures are regarded as good practice in similar studies. 
This work comes as a starting point for future investigations in the restructuring of territorial 
agendas and others tools: review how they can address the adaptation measures taken as good 
practice. This thesis suggests a methodology for evaluating the inclusion of these concerns in 
the current frame. 
 
KEYWORDS: Climate Change, Territorial Strategies, Spatial Planning, Adaptation, Mitigation. 
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1 
INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. ENQUADRAMENTO 
A temática associada às Alterações Climáticas (AC) tem sido uma preocupação que incorre um 
pouco por toda a população mundial. Sabe-se ainda que, embora certas políticas e esforços 
destinados a reduzir as suas causas se venham a revelar eficazes, algumas destas AC serão 
inevitáveis, pelo que serão igualmente necessárias estratégias e medidas de adaptação ao seu 
impacto.  
As sociedades humanas através de múltiplas atividades, presentes e passadas, têm interferido de 
forma profunda com os sistemas terrestres. Esta interação complexa tem levado a que ocorram 
profundas, continuadas e extensas mudanças que ameaçam processos bióticos e abióticos dos 
quais depende a sua própria sustentabilidade (Steffen et al., 2004). 
São mensuráveis um pouco por todo o mundo consequências das AC, nomeadamente o aumento 
de temperaturas médias anuais, variações significativas nos padrões de precipitação, o degelo de 
glaciares e cumes montanhosos e o aumento dos níveis médios das águas do mar; para além de 
uma atenuada redução no período de retorno de fenómenos climáticos extremos e a sua 
intensificação: tendo em conta estas novas tendências, os perigos passarão por períodos de secas 
e cheias mais severos e que afetarão novas áreas, agravado pelas maiores proporções em termos 
temporais e de dispersão espacial (PIAC, 2014a). Os casos de poluição do ar, dos recursos 
hídricos e dos solos aumentaram e diversificaram-se de forma impressionante nos últimos 50 
anos. Desde então há uma perda generalizada de biodiversidade e as taxas de extinção de 
espécies nos ecossistemas marinhos e terrestres estão a aumentar perigosamente. A composição 
atmosférica está a ser alterada de forma significativa, com o aumento da concentração de alguns 
dos seus componentes minoritários, como o caso do dióxido de carbono (CO2) e do metano 
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(CH4) que são GEE, ou seja, caracterizados pela capacidade de absorver e emitir radiação 
infravermelha (Santos, 2012). 
Uma das principais consequências do processo de globalização foi uma expansão e 
intensificação das interações sociais, económicas, políticas, científicas, tecnológicas, culturais e 
religiosas à escala mundial: esta consciência global leva à progressiva consolidação de uma 
sociedade integrada com dimensão mundial. Conceitos como população global, economia 
global, sistema financeiro global, fontes primárias globais de energia, escassez de recursos 
naturais renováveis e não renováveis à escala global, mobilidade global, sistemas de 
comunicação e informação à escala global, traduzem uma nova realidade. Seguidamente todos 
estes processos levaram a que existisse uma significativa e impensada mudança no ambiente. As 
novas barreiras à sociedade deixam de se adaptar às alterações naturais do ambiente mas sim 
passaram a enfrentar riscos agravados especialmente devido à insistência no atual paradigma de 
desenvolvimento, baseado num crescimento económico continuo, global e ilimitado (Santos, 
2006a). 
 
1.2. ÂMBITO E OBJETIVOS 
Como objetivo último pretende-se perceber as estratégias territoriais face às AC. Para tal, foram 
analisadas as propostas existentes para que se consiga, de um modo menos penoso para todos os 
intervenientes, conjugar os usos do solo previstos nos Planos Diretores Municipais (PDM) e as 
AC esperadas. Ou seja, pretende-se um olhar sobre o Ordenamento de Território (OT) de modo 
a fazer com que a interação do Homem, e infraestruturas por si criadas, com a natureza e suas 
novas dinâmicas, seja o mais equilibrado possível evitando prejuízos humanos, sociais ou 
económicos, não só num curto prazo, como num mais longo prazo.  
Um objetivo tão ambicioso não se alcança sem uma boa perceção da realidade em termos do 
que pode ou não ser feito, sem um enquadramento histórico desta temática e sem uma análise do 
contexto atual: quais as políticas de OT, instrumentos e medidas de intervenção usadas; seus 
contextos e fragilidades. É necessária então, uma boa perceção de quais as metodologias que 
estão a ser usadas para colmatar tais problemas noutras escalas. A União Europeia (UE) surge 
neste âmbito como uma das grandes potências impulsionadoras do estudo e atuação em prol das 
preocupações climáticas, apoiados nos indícios amplamente estudados pela comunidade 
científica.  
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Este tema, dada a sua abrangência, foi desagregado e foi aprofundado no âmbito das 
implicações na orla costeira portuguesa e o principal fenómeno com que esta se depara – a 
erosão costeira. 
 
1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A dissertação encontra-se organizada ao longo de sete capítulos fundamentais. Este Capítulo 1 
apenas serve para um leve enquadramento das temáticas e esquematização da estrutura seguida. 
No Capítulo 2 discute-se a problemática das AC, através de uma revisão bibliográfica que 
introduz o tema e a evolução das correntes de pensamento a eles ligados em termos científicos. 
São estudadas as causas e consequências destas e quais as formas de atuação atualmente 
defendidas. 
No Capítulo 3 fala-se das agendas governamentais ligadas às AC em todo o mundo que vêm a 
ser desenvolvidas, quais os organismos e grupos de trabalho afetos; convenções, instrumentos e 
programas por eles concretizadas. Espelha-se ainda o papel expectável às várias entidades. 
Ressalva-se a intervenção vanguardista da UE e ainda as referências sugeridas para o desenho 
de instrumentos e ações futuras. 
No Capitulo 4 expõe-se a posição portuguesa face às AC: quais os contextos, agendas políticas 
e grupos de trabalho já desenvolvidos com grandes impactos; quais as previsões e moldes de 
trabalho atuais. 
No Capítulo 5 explora-se o grande setor problemático do litoral português e a sua importância, 
para além da descrição do papel do OT no contexto português e da importância atribuída à 
escala municipal. Destacam-se os elementos com afetação à prevenção / mitigação dos 
problemas ligados às AC na orla costeira e é estruturado um quadro de medidas tidas como boas 
práticas. 
No Capítulo 6 abordam-se os motivos da escolha das duas áreas estudadas, ambas aprofundadas 
com base nos elementos constantes do respetivo PDM e POOC, de onde se obteve a 
caracterização, diagnostico e estratégia de gestão territorial respetiva. Estuda-se em que medida 
estes instrumentos de gestão territorial preveem ações estratégicas e defendem de forma 
vinculativa os interesses da orla costeira e suas envolventes.  
No Capítulo 7, por último, são tecidas algumas considerações finais com as ideias chave 
apreendidas do estudo desenvolvido e indicação de possíveis desenvolvimentos futuros. 
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2 
A PROBLEMÁTICA DAS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: 
ESTADO DA ARTE 
 
 
2.1. ENQUADRAMENTO 
Não se consegue ter a perceção da profundidade do que está em causa quando se fala em 
Alterações Climáticas (AC) por si só: toda a literatura científica e técnica remete para toda uma 
outra ampla amostra de conceitos, como se pretende espelhar na Fig. 1.  
 
 
Fig. 1. Conceitos Chave no Contexto das AC discutidos na Bibliografia Atual 
O objetivo deste Capítulo 2 prende-se vivamente com o esclarecimento dos seus significados e 
relação com o âmbito do estudo, para além de uma contextualização de como as teorias de 
atuação face às AC evoluíram até aos dias de hoje e em que fase se encontram nas diferentes 
escalas e contextos. 
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2.2. PENSAR PROBLEMÁTICAS LIGADAS ÀS AC 
Em 1985 detetou-se na Antártida a existência de uma destruição sazonal da camada de ozono o 
que se pode tornar uma catástrofe: a ocorrência de um agravamento do efeito estufa que 
destabilize o equilíbrio energético no planeta levando ao aquecimento global (Gore, 2007).  
A camada de ozono passou a ser monitorizada pela comunidade científica, o que acaba por ser 
um dos primórdios das preocupações com AC, para as diferentes classes sociais e profissionais. 
Nesta fase foram definidos fatores de risco da atividade humana com impactos neste sistema de 
proteção atmosférica (Henson, 2009). 
Com a industrialização maciça as atividades humanas deixaram de ter um impacto “residual” no 
equilíbrio da atmosfera, pois passaram a produzir uma enorme quantidade de GEE num curto 
espaço de tempo (Henson, 2009). Este problema piorou, após a revolução industrial, que trouxe 
o agravamento do consumo de combustíveis fósseis, o que aliado à desflorestação provoca uma 
alteração do equilíbrio radioativo da atmosfera e, assim, um efeito de estufa que aumenta a 
temperatura. De notar que a acessibilidade a fontes primárias de energia abundantes e 
relativamente baratas é o aspeto essencial do paradigma de desenvolvimento socioeconómico 
vivido nessa época (Santos, 2006). 
Não há certezas científicas de que o buraco do ozono e o aquecimento global estejam 
relacionados: quando se pensou esta problemática, o que surgiu nos anos oitenta, agruparam-se 
as suas consequências como “Alterações Globais”, estes dois conceitos eram tidos como 
dependentes. Com o decorrer dos anos, já em dois mil, esta visão já era diferente, passando-se a 
defender que são conceitos independentes (Santos, 2006).   
Admitir que o aquecimento global tem origem nas atividades humanas nomeadamente no setor 
energético, com direta implicação no crescimento económico, leva à consciencialização de que 
acarreta grandes responsabilidades futuras e cria um desafio civilizacional difícil de resolver. 
Existem interesses mediáticos e da indústria dos combustíveis fósseis que criam pressão sobre 
todo o processo de desenvolvimento científico, limitando as suas evoluções. No início do 
presente século ainda existiam cientistas prestigiados que descredibilizavam a existência de tal 
fenómeno, o que ajudava à negligência de vários países nas medidas a adotar no âmbito das AC 
(Gore, 2007). 
Só com o crescimento dos impactos das AC foi considerada esta evidência, que começou a ser 
uma das temáticas contempladas nas agendas políticas mundiais (Biesbroek et al., 2010). Para 
combater ou, pelo menos, amenizar estas consequências surge a possibilidade de atuação em 
duas frentes: por um lado, com papel fulcral, é necessário intervir na redução de emissão de 
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GEE, isto é criar medidas de atenuação; por outro lado, é preciso criar medidas que permitam a 
adaptação, para fazer face aos inevitáveis impactos que irão ocorrer (CCE, 2009).  
Denota-se que nas últimas três décadas, as AC deixaram já profundas marcas em muitos 
sistemas físicos e biológicos em todo o mundo: água; ecossistemas e biodiversidade; 
alimentação; regiões costeiras e saúde são os campos onde são mais notórios os seus efeitos. 
Sem uma política global eficaz e atendendo às perspetivas no que se refere ao aquecimento 
global até 2100, as previsões mais otimistas oscilam entre 1,8ºC e 4ºC em relação aos níveis de 
1990 (PIAC, 2007). Ou seja, de três a seis vezes o aumento das temperaturas registado desde a 
era pré-industrial. E mesmo que se procure outras previsões, estas baseadas no cenário de status 
quo, admite-se um aumento de temperatura da ordem dos 2ºC tendo por referência a mesma era 
(CCE, 2007). 
 
2.3. ORIGENS DAS AC  
Pensou-se inicialmente que todas as AC tinham origens naturais e resultavam de forçamentos 
internos e externos sobre o sistema climático terrestre. Os primeiros remetem para causas 
naturais que estão claramente identificadas, como o movimento das placas tectónicas, a 
orogénese e as alterações nas correntes oceânicas – alterações que remetem para dezenas ou 
centenas de milhões de anos. Os segundos advêm de variações na luminosidade do Sol e da 
atividade vulcânica e são explicadas por vários fenómenos com causas naturais, denominadas 
causas astronómicas, isto é, pequenas variações na excentricidade da órbita da Terra em torno 
do Sol, do movimento de precessão do eixo da Terra e da variação na inclinação desse eixo 
sobre a forma elíptica (Santos, 2006). 
Nos dias de hoje, sabe-se que não são apenas estes “danos naturais” que estão a destruir o 
equilíbrio do Planeta: cerca de noventa e cinco por cento da comunidade científica afirma que a 
atividade humana é a principal causa do aumento da temperatura na superfície terrestre nos 
últimos sessenta anos. Há até dados mais incisivos, onde investigadores que estão a monitorizar 
as AC, verificam que as emissões de GEE decorrentes da atividade humana são a causa 
dominante dos problemas (PIAC, 2007; PIAC, 2014b). Advertem também que irão atingir-se 
níveis perigosos de aquecimento global na segunda metade do presente século a menos que as 
emissões sejam reduzidas (Santos, 2006). Mas ainda não há consenso na visão das diferentes 
populações e representantes: para uns existem outras prioridades, para outros há uma inevitável 
necessidade de preocupação com o aquecimento global. A generalidade assume que existe um 
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forte contributo da ação humana para fenómeno, mas ainda não se pode afirmar que este 
fenómeno não apresente um caracter cíclico (Gore, 2007). 
Há unanimidade que as AC estão relacionadas com o uso de combustíveis fósseis, ainda que 
não na totalidade. No entanto só em 1997 surgem as primeiras comunicações de uma empresa 
petrolífera a reconhecer o contributo dos combustíveis fósseis no AG, por finalmente se 
aperceberem que não estavam perante um problema fictício. Ainda assim, a classe política 
prefere usar o termo AC do que aquecimento global por ter um impacto menor no cidadão 
comum (Santos, 2006). 
 
2.4. CONSEQUÊNCIAS DAS AC NO MUNDO  
Os impactos das AC colocam pressões adicionais nas estruturas económico-sociais e ecológicas 
que conduzem a consequências austeras em determinadas regiões, grupos de risco e sectores 
sensíveis ao clima, de forma diferenciada no território, tornando os seus efeitos ainda mais 
adversos e significativos (CCE, 2009; Tompkins, 2009; Biesbroek et al., 2009). 
2.4.1. COMO FICA O PLANETA 
O planeta tem dado sinais visíveis e alguns até acentuados que o aquecimento global está a 
ocorrer em tempo record permitindo uma perceção contemporânea do mesmo. Há efeitos um 
pouco por toda a parte: os impactos no oceano atlântico estão a conduzir a uma alteração da 
circulação termoalina que irão ter impactos na temperatura. De salientar que «a temperatura 
média global tem uma variação quase logarítmica com o aumento de concentração dos GEE» 
(Houghton, 1997) (Fig. 2). As implicações das AC, resultado do aquecimento global, são assim 
muito abrangentes: a escassez de água resultante da sobre-exploração dos recursos hídricos, a 
destruição e degradação de uma grande diversidade de ecossistemas, nomeadamente florestas 
tropicais húmidas e recifes de corais, perda de biodiversidade, degradação e perda de solos com 
aptidão agrícola, desertificação, perturbações do ciclo do azoto e do fosforo, a poluição do ar, 
dos oceanos, da água e dos solos e a escassez de recursos naturais renováveis e não renováveis 
(Schmidt, 2007).  
Há estudos que mostram que alterações como estas já ocorreram anteriormente, entidades como 
o PIAC preveem que estas alterações sejam graduais e não ocorram já com extremo impacto no 
próximo século (Henson, 2009).  
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Fig. 2. Concentração de Dióxido de Carbono, Temperatura e Nível das Águas do Mar Continuarão a Subir 
mesmo depois de se Baixar as Emissões de GEE (Fonte: PIAC, 2007) 
Pelo quinto Relatório de Avaliação do PIAC (2013) o aquecimento global é inequívoco – 
constatação referida nas edições anteriores deste documento – pela observação das temperaturas 
médias do ar e dos oceanos. Este fenómeno provoca uma dilatação da massa de água que 
constitui a principal causa da subida do nível médio do mar: o oceano tem estado a absorver 
80% da energia térmica adicionada pelo aquecimento global (PIAC, 2007; PIAC, 2013). As AC 
têm um dos seus principais impactos nos recursos hídricos, onde se prevê que a assimetria de 
distribuição se agrave, com consequências desastrosas para países que já lidam com a escassez 
de água. O nível do mar, a nível mundial, aumentou cerca de 20 cm desde o início do século 
passado e continua a subir enquanto o gelo permanente está a regredir (PIAC, 2013). 
Paralelamente ao aumento da temperatura há uma consequente acidificação da camada 
superficial que trará resultados muito negativos nos ecossistemas e recursos marinhos (Santos, 
2012). A subida dos níveis das águas do mar previstos levam a crer que a longo prazo as cidades 
costeiras poderão ficar submersas, atualmente esta já está a provocar a intrusão salina nos 
aquíferos costeiros, criando crescentes problemas ao acesso a água potável e impossibilitando os 
solos de serem agricultados (Henson, 2009).  
Os impactos das AC não só se farão sentir nos sistemas naturais como também nos sistemas 
sociais: o aumento da intensidade e frequência dos fenómenos extremos especialmente nas 
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zonas mais áridas e instáveis aumenta os sinais de risco, crises sociais, económicas e de 
conflitualidade (Gore, 2007).  
Fenómenos extremos como furacões e tsunamis são ainda impossíveis de relacionar com o 
aquecimento global, no entanto, tem havido um aumento destas catástrofes. As infraestruturas 
humanas por não estarem em sítios “naturais” estão mais vulneráveis e acabam por estar em 
zonas de risco. A maior intensidade e frequência destes fenómenos levaram a que setores 
económicos como o dos seguros se preocupassem com esta matéria (Henson, 2009).  
A saúde humana será outra dimensão afetada pelas AC com o aumento da mortalidade e 
morbilidade provocados pelas ondas de calor, cheias, deslizamento de terras, tempestades 
tropicais, fogos e secas, concentração de ozono troposférico e expansão das áreas afetadas com 
doenças transmitidas com vetores (Henson, 2009; Santos, 2012).  
Uma outra alteração detetada é a alteração do albedo, ou seja, da percentagem de radiação solar 
refletida pela Terra, provocada por modificações na superfície terrestre como alterações do uso 
de solo: florestação, reflorestação, desflorestação e a desertificação. Os ecossistemas e a 
biodiversidade também irão sofrer impactos negativos, não só pelos efeitos nefastos das AC 
mas também pela combinação destas com outras pressões de origem humana, como por 
exemplo degradação e destruição de habitats, proliferação de espécies invasoras, poluição e 
sobre-exploração dos recursos (Santos, 2012). 
2.4.2. QUEM IRÁ SENTIR 
Existem zonas em que estas AC serão positivas, como é o caso das latitudes elevadas da 
América do Norte e da Eurásia, onde será possível a expansão das áreas florestais e da 
agricultura. Noutras regiões será muito negativa, como na região mediterrânica e do sul da 
Europa. Para avaliar os impactos das AC é necessário ter em conta (Fig. 3) (Santos, 2012; 
AEA, 2006):  
 Sensibilidade de um determinado sistema natural ou social – a forma como este é 
afetado;  
 Adaptabilidade e Resiliência – a forma como supera eventuais estragos e/ou tira 
vantagens destas alterações;  
 Vulnerabilidade – a forma como este sistema consegue suportar estas alterações tendo 
em conta a sua sensibilidade.  
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Fig. 3. Representação esquemática dos Objetivos da AEA (adaptado AEA, 2006) 
Os habitantes das zonas mais pobres do planeta serão fortemente afetados devido à sua 
vulnerabilidade, mesmo sendo os que menos contribuíram para esta situação (AEA, 2006). Os 
países em vias de desenvolvimento são, por norma, mais vulneráveis às AC do que os países 
desenvolvidos porque têm menos recursos humanos e materiais para se adaptar: caso do 
Bangladesh, Moçambique e Egipto (essencialmente na zona do delta do rio Nilo). Países com 
uma densidade demográfica elevada; regiões de escassez de água, climas subhúmidos a secos, 
semiáridos ou áridos, e países que tenham zonas costeiras com cotas baixas – facilmente 
inundáveis – serão provavelmente os mais afetados pelas AC. De referir que cerca de 100 
milhões de pessoas vivem atualmente numa faixa costeira de elevação máxima de 1 metro face 
ao nível médio de água do mar, pelo que o problema também existe para realidades 
desenvolvidas, como os casos da Holanda e da Florida (Santos, 2012).  
A subida do nível médio das águas do mar trará uma maior erosão do litoral e um aumento do 
risco de inundações com todas as consequências que esta situação acarreta para as populações e 
ecossistemas. As pequenas ilhas serão particularmente afetadas por esta subida devido à 
conjugação de fatores e debilidade, como os estados insulares das Maldivas no oceano índico e 
das ilhas Marshall, Tuvalu e Kiribati no pacífico (AEA, 2006). 
Na região do Sahel em África, o aumento da temperatura diminuiu significativamente a 
produtividade da agricultura e agravou os riscos de desertificação e de conflitualidade, como 
acontece na região do Darfur e no Sudão. Onde os recursos hídricos são mais escassos, os solos 
irão deixar de suportar os rebanhos dos pastores nómadas e a produção agrícola. Tudo isto tem 
dado origem a um conflito étnico de grande dimensão (Santos, 2012).  
Fortalecer os Territórios: 
Adaptabilidade e 
Resiliência 
Reduzir os Riscos Sociais, 
Económicos e Ambientais:  
Sensibilidade e 
Vulnerabilidade 
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Muitos setores serão afetados, como a agricultura: terrenos até hoje férteis vão deixar de o ser e 
o contrário também irá suceder. Até a vida selvagem será afetada: muitos ecossistemas, 
principalmente no Ártico, estão em causa: estima-se a extinção de 37% das espécies até 2050 – 
estudo de Chris Thomas, pela Universidade de Leeds (citado em Henson, 2009).  
 
2.5. EMISSÕES GLOBAIS. SOLUÇÕES GLOBAIS.  
O que ocorre realmente é que o planeta está a aquecer. Esta preocupação e gestão das suas 
consequências tem de ser global, embora o seu efeito não seja uniforme (Gore, 2007). Existem 
dois grandes grupos de respostas possíveis às AC, conceitos que surgiram de forma 
indissociada:  
 Mitigação – combate as causas das AC por recurso à limitação das emissões de GEE, 
e apresenta como principal dificuldade a necessidade de reduzir as emissões em termos 
globais;  
 Adaptação – minimiza as consequências negativas das AC; pode ser autónoma 
(resposta a um problema que surge) ou planeada (quando há uma ação delineada), 
promovendo a resiliência dos territórios. 
Entende-se por mitigação «combater as causas das AC antropogénicas [o que se] traduz em 
ações que visam estabilizar a concentração de GEE por limitação das emissões atuais e futuras e 
do desenvolvimento de sumidouros potenciais desses gases» (Santos, 2012). As políticas e 
medidas de mitigação são essencialmente focadas na realidade dos países desenvolvidos e 
afetam setores com grandes implicações em termos de emissões de GEE, como o setor da 
energia ou dos transportes. Estes países apresentam periodicamente relatórios como forma de 
difusão das ações de mitigação contempladas nos programas nacionais, as metas pretendidas 
vão sendo cada vez mais restritivas, fixando valores mais limitativos e maior regulamentação do 
investimento por instrumentos que vão sendo contemplados nas agendas políticas internacionais 
(AEA, 2014).  
A Comunidade Europeia (CE) define “adaptação” como: «ação empreendida para enfrentar as 
AC como […] o aumento das precipitações, das temperaturas, escassez de água ou temporais 
mais frequentes. Pode tratar-se quer de resolver os problemas atuais quer de antecipar as 
alterações que venham a ocorrer, com o objetivo de reduzir os riscos e os prejuízos com o 
menor custo possível e tirando até partido de eventuais benefícios […] inclui tanto estratégias 
nacionais ou regionais como medidas concretas tomadas a nível comunitário ou individual e 
pode ser preventiva ou reativa. Aplica-se a sistemas naturais e humanos» (CE 2007: 3).  
Estudo de Estratégias Territoriais face às Alterações Climáticas 
 
  13 
Nos anos oitenta, a UE foi pioneira no que toca a preocupar-se com estas temáticas, o debate 
das AC já entrava nas agendas oficiais. Nos anos noventa, ainda havia muito pouco 
conhecimento sobre a natureza, intensidade e distribuição dos impactos das AC, questões que 
foram respondidas maioritariamente ao nível nacional pela comunidade científica de cada país. 
Em resposta às AC a UE propôs a criação dum quadro estratégico para estabilizar a emissão dos 
GEE por recurso a uma mistura de standards e incentivos fiscais mais eficientes por forma a 
promover a pesquisa. Nesta altura as políticas públicas olhavam o problema marginalizando a 
adaptação, porque tinham uma visão otimista que defendia a mitigação como muito mais 
eficiente – acreditando que as AC poderiam não ser inevitáveis (Santos, 2006). 
Em 2001 grandes academias da ciência nos mais diversos países afirmavam a evidência das AC 
e recomendavam urgência na implementação de medidas de mitigação (Santos, 2012). Sabe-se 
que são necessárias não só estratégias de mitigação do problema das emissões de GEE, uma vez 
que, como estes permanecem na atmosfera por várias dezenas de anos, serão necessárias 
também estratégias de adaptação para as zonas afetadas, já que as AC neste momento já 
apresentam um carater irreversível face aos GEE já emitidos (PIAC, 2007; PIAC, 2013). A 
necessidade de adaptar comportamentos a essas alterações trouxe uma preocupação 
generalizada: é preciso dar resposta por forma a minimizar os seus efeitos nefastos (Biesbroek et 
al., 2010; CCE, 2007). Atualmente a UE já acredita que «a mitigação e a adaptação são duas 
respostas complementares e sinergéticas para combater os riscos das alterações climáticas que 
deverão desenvolver-se simultaneamente de forma integrada» (AEA, 2014). 
É preciso uma ação global e um empenho internacional de todos os agentes: governamentais, 
empresariais e individuais (PIAC, 2014) além-fronteiras (Santos, 2006) para que existam 
implicações efetivas. Existem diferenças profundas entre as emissões dos países desenvolvidos 
e dos países em vias de desenvolvimento. Os países industrializados deverão assumir um papel 
de vanguardista no desenvolvimento de medidas que visam a promoção de energias renováveis 
e melhoria da eficiência energética dos mais diversos sistemas, entre outras medidas de 
mitigação. Torna-se indispensável que as comunidades invistam na investigação científica, no 
desenvolvimento tecnológico e na inovação, especialmente nos setores da energia e da 
mobilidade, cumulativamente deverão promover a transferência de tecnologia para ajudar os 
países com economias emergentes no esforço de mitigação (Santos, 2012). 
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AGENDAS GOVERNAMENTAIS 
LIGADAS ÀS ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS 
 
 
3.1. CONTEXTO MUNDIAL 
As AC são um problema complexo, que, embora de natureza ambiental, têm consequências para 
todas as esferas da existência no nosso planeta. São sentidos impactos tanto sobre questões 
globais, incluindo a pobreza, o desenvolvimento económico, o crescimento populacional, o 
desenvolvimento sustentável e a gestão de recursos. Não é de estranhar, então, que as soluções 
venham de todas as disciplinas e áreas de pesquisa e desenvolvimento (Gomes, 2010).  
Após a Segunda Guerra Mundial, organizou-se uma conferência na Universidade de Princeton 
intitulada “O papel do Homem nas Alterações à Face da Terra” (Man’s Role in Changing the 
Face of the Earth, que remonta a 1955), que contou com a participação de investigadores de 
várias áreas científicas em particular das ciências naturais, sociais e humanas. Foi significativa e 
é apontada na bibliografia como um dos primeiros reconhecimentos de que a problemática do 
ambiente e das AC requeriam uma abordagem integrada e multidisciplinar. As atas da 
conferência publicadas em 1956 (por William Thomas, Jr.) constituem um documento de 
referência importante para a história desta área das ciências (Santos, 2012). 
Os organismos das Nações Unidas foram responsáveis por um terço da ajuda entre 1960 e 1973 
e é daqui que provém o grande aumento dos apoios a partir dos anos 70. Os principais doadores 
(30%) são instituições como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, a UE, a ONU 
e os Bancos Regionais de Desenvolvimento (ONU, 2014). 
Os países têm tomado medidas e feito acordos tendo em vista a mitigação e/ou a adaptação às 
AC. O registo da primeira Cimeira Internacional do Ambiente remete para os anos setenta, com 
a 1ª Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, que teve lugar em 
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Estocolmo (Suécia) em junho de 1972, de onde resultou o Relatório Meadows, intitulado “Os 
Limites do Crescimento” (ONU, 2014). Este relatório aborda temáticas ligadas à conservação 
do ambiente e evidencia visões divergentes entre os países desenvolvidos e os países em vias de 
desenvolvimento: os primeiros mostram preocupações com os recursos findáveis que o planeta 
nos oferece; os segundos preocupam-se apenas com a sua própria economia e o seu 
desenvolvimento, atribuindo a responsabilidade de “pensar os problemas ambientais” aos países 
desenvolvidos. Nesta altura, já se estabelece que as preocupações ambientais não podem ser 
traduzidas apenas por políticas ou atitudes conjuntas, mas terão de ter também um contributo 
ativo de todos os cidadãos para surtir os efeitos necessários (CONFAGRI, 2009).  
Após a Conferência Mundial do Clima, em Genebra a 1979, a Conselho Internacional para a 
Ciência e a Organização Meteorológica Mundial (OMM) lançaram o Programa de 
Investigação Mundial do Clima que procurava conhecer melhor o sistema climático e a sua 
relação com a interferência humana. 
Em 1987 a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, nomeada pela ONU, 
publica o Relatório Brundtland, intitulado “O Nosso Futuro Comum” (Our Common Future). 
É desde a sua publicação que emerge a discussão sobre o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável: «processo de mudança no qual a exploração dos recursos, a direção dos 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão 
todos em harmonia e melhoram simultaneamente o potencial presente e futuro para 
corresponder às necessidades e aspirações humanas». Este Relatório visa transparecer a ideia 
que é importante compreender de uma forma global quais as políticas de combate às AC que 
têm dado um contributo positivo neste sentido, tendo levado à emergência de novos paradigmas 
de cooperação para o desenvolvimento. Um dos principais desafios demarcados neste relatório 
baseia-se na necessidade de acesso à energia por forma a assegurar um desenvolvimento 
económico, social e cultural das populações, sem o uso das energias convencionais e poluentes 
por forma a não agravar ainda mais a insustentabilidade do atual crescimento mundial (ONU, 
2014). 
A resposta dos países com poder para atuarem na redução da destruição da Camada do Ozono 
foi preparada pela ONU com a criação do Protocolo de Montreal ainda nesse ano, que 
obrigava a substituição de CFC por Halo Clorofluorcarbonetos, e que foi ratificado muito 
rapidamente por penalizarem menos a Camada do Ozono, cumulativamente com o facto de não 
implicar um custo acrescido significativo; este protocolo teve uma aceitação generalizada o que 
fez com que ainda tenha implicações até aos dias de hoje (Gomes, 2010).  
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Em 1988 a Organização Meteorológica Mundial conjuntamente com o Programa da ONU para 
o Meio Ambiente (UNEP) criaram o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(PIAC), na Conferência de Toronto (Canadá), que prevê fornecer informação para entender as 
AC através da publicação de relatórios periódicos (PIAC, 2014). O PIAC é considerado o 
«principal organismo internacional responsável pela avaliação da informação científica, técnica 
e socioeconómica para uma maior compreensão das AC. […] no total cerca de dois mil 
cientistas de todo o mundo, especializados no clima, deram o seu contributo para o novo 
relatório em função do qual se reviram milhares de artigos de investigação já publicados. As 
conclusões foram aceites pelos governos que são membros do painel» (PIAC, 2014).  
No ano seguinte, a Global Climate Coalition surge como o principal meio de divulgação para 
estudos científicos, financiada por grandes empresas privadas do ramo do petróleo, carvão e 
automóvel. É facilmente percetível que teriam mais apoios os resultados dos mais céticos que 
sustentavam e convenciam líderes políticos da inexistência de razão para adotar medidas de 
mitigação das AC, pondo em causa a integridade científica dos relatórios produzidos pelo PIAC 
e dificultando consensos.  
Em 1990, resultado da Conferência de Genebra (Suíça), pensa-se na produção de um Tratado 
Internacional do Clima (Gomes, 2010). 
É o contributo dos marcos supra referidos que levam à Cimeira Mundial do Ambiente no Rio de 
Janeiro (Brasil) em 1992 – duas décadas depois da Cimeira de Estocolmo – denominada 
Cimeira das Nações Unidas para o Ambiente e Desenvolvimento ou, simplesmente, Cimeira da 
Terra (Santos, 2006). Como consequência desta surgem diversos documentos importantes para 
uma nova corrente de “pensar ambiental”, assumindo particular relevo: 
 Convenções-Quadro Internacionais sobre AC e Biodiversidade – nomeadamente, a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas para às AC (CQNUAC) que visa conseguir a 
estabilização das concentrações na atmosfera de GEE, a um nível que evite uma 
interferência antropogénica perigosa com o sistema climático. Uma das lacunas neste 
documento é o facto de não definir o limite para ser considerada perigosa a subida de 
temperaturas; 
 Agenda 21 – Constitui um Plano Global de Ação, a implementar a diversos níveis 
(global, nacional e local) em áreas afetas pela ação do Homem no ambiente; e 
estabelece um conjunto de estratégias para inverter o processo de deterioração 
ambiental. 
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A CQNUAC entra em vigor a 21 de março de 1994, é o primeiro passo em termos 
internacionais para combater AC por meio da mitigação (CQNUAC, 2014).  
Em 1997 houve o primeiro comunicado por parte de uma das indústrias do setor dos 
combustíveis fósseis a assumir publicamente a correlação entre os efeitos destes na atmosfera e 
o aquecimento global, situação a que se sucedeu o abandono o abandono de grandes empresas 
do setor do Global Climate Coalition. 
Uma década depois do primeiro encontro da ONU sobre as temáticas do Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável é repetida a experiência na depois chamada Conferência 
RIO+10, a Johannesburg Renewable Energy Coalition (JREC) que teve lugar na cidade que lhe 
deu nome na África do Sul e apresentava como objetivo último avaliar o progresso feito desde a 
já referida UNCED em questões ambientais, para além de criar mecanismos de 
implementação da Agenda 21, que apenas tinha sido proposta. Trataram-se diversos temas, 
desde a erradicação da pobreza, a necessidade de mudança de padrões de produção, consumo e 
manejo de recursos e desenvolvimento sustentável (Gomes, 2010), com particular impacto no 
debate e promoção do uso de Fontes de Energia Renováveis (FER) (CQNUAC, 2014).  
Na viragem do século consegue-se perceber a mudança de paradigmas em que os estudos 
científicos se viriam a apoiar: pensando mais na vertente Cooperação e Desenvolvimento. Esta 
mudança de convicções levou a que se entrasse num novo paradigma, que assenta em três 
grandes pilares (Schuurman, 2002):  
 Colocar em causa a dimensão Estado-Nação como quadro analítico de referência – 
Pensar Global;  
 Questionar conceitos até agora assumidos, como Progresso;  
 Assumir que os países em vias de desenvolvimento e os seus habitantes não se tratam 
de entidades homogéneas, questionando a Construção da Sociedade. 
A Cooperação e Desenvolvimento implica soluções casuísticas baseadas em fundamentos dos 
sistemas económicos como padrões energéticos e de mobilidade em resposta à ameaça global do 
ambiente (Gomes, 2010). 
Em 2006 foi publicado o Relatório de Stern (do nome do seu coordenador, Sir Nicholas Stern, 
economista britânico do Banco Mundial) que foi um estudo encomendado pelo governo 
Britânico sobre os efeitos na economia mundial das AC nos 50 anos subsequentes. Foi 
apresentado ao público no dia 30 de Outubro desse ano e é um dos primeiros estudos 
encomendados por um governo sobre o assunto de um ponto de vista económico. Uma das 
principais conclusões a que se chega no Relatório é que com um investimento de apenas 1% do 
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PIB Mundial se pode evitar a perda de 20% do mesmo PIB num prazo de simulação de 50 
anos. 
Duas décadas após a Cimeira da Terra, que teve lugar no Rio de Janeiro (Brasil), a Conferência 
RIO+20 foi efetivada por forma a garantir e renovar os compromissos políticos para o 
desenvolvimento sustentável. 
 
3.2 ORGANISMOS  
3.2.1 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: UNIDO, UNDP, UNEP E BANCO MUNDIAL 
A ONU é uma das entidades responsáveis por uma crescente sensibilização e atuação a nível 
global da problemática das AC. Tem originado correntes de preocupação e celebrando tratados 
para zelar pelos interesses globais. Conta atualmente com 195 países membros por todo o 
mundo (Fig. 4).  
 
Fig. 4. Países Membros da ONU em 2014 (assinalados a azul claro) (Fonte: Wikipédia, 2014) 
Numa tentativa de promover o desenvolvimento sustentável a ONU atua a diversos níveis, 
nomeadamente ao nível das Fontes de Energias Renováveis. Têm projetos nesta área 
organismos como a PNUD, a PNUA, a ONUDI e o Banco Mundial (Gomes, 2010).  
A Organização da ONU para o Desenvolvimento Industrial (ONUDI) criou um programa 
específico de desenvolvimento das FER nos países em vias de desenvolvimento. Os Programas 
da ONU para o Desenvolvimento e para o Ambiente (PNUD e PNUA) têm associado a 
promoção das fontes de energia renováveis nos países em vias de desenvolvimento, com 
particular incidência em projetos de energia rural. A PNUD apresenta também o centro RISØ 
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para a Energia, Cllima e Desenvolvimento Sustentável que desde 1999 atenta à integração das 
preocupações no planeamento nacional e nas políticas globais, dando apoio às atividades 
internacionais relacionados com acordos ambientais regionais e globais, por exemplo, a 
CQNUAC e o Global Network on Energy for Sustainable Development (GNESD).  
O Banco Mundial através de fundos como o Global Environment Facility, um fundo criado pelo 
PIAC, visa desenvolver mecanismos específicos para promover o acesso das populações rurais 
aos serviços de energia, nos países em vias de desenvolvimento. Esta estratégia assenta no apoio 
às privatizações e ao investimento, mas também na criação de mecanismos financeiros para os 
Programas Nacionais de Ação de Adaptação às AC (Gomes, 2010). 
3.2.2 G7 / G8 
O G7 é um grupo internacional que reúne as nações democráticas mais industrializadas e 
desenvolvidas economicamente do mundo, a primeira reunião ocorreu em 1975. Os países 
fundadores são: os Estados Unidos, a Alemanha, a Canadá, a França, a Itália, o Japão e o Reino 
Unido (demarcados a verde escuro na Fig. 5) (CCE, 2014). 
 
Fig. 5. Países Membros do G7 (adaptado Wikipédia) 
Em 1997 passou a contar com a participação da Rússia de forma ativa (a castanho na Fig. 5), 
pelo que passaram a oito membros, mudando de nome para G8, data em que se juntaram 
também representantes dos restantes membros União Europeia como observadores (países 
representados a verde claro na Fig. 5). Já em março de 2014, ocorreu a exclusão da Rússia, 
sanção proposta pelos Estados Unidos em consequência da chamada Crise da Crimeia (com a 
Ucrânia); pelo que o grupo passa novamente a contar apenas com sete membros oficiais e a 
representação da UE pela CE (CCE, 2014).  
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A ideia deste grupo de trabalho é que os dirigentes políticos se reúnam sem o acompanhamento 
do batalhão de conselheiros que normalmente servem de consultores às suas decisões, para 
discutir questões mundiais sem protocolos. Em consequência, o G7 é muito criticado e acusado 
de decidir uma grande parte das políticas globais, social e ecologicamente destrutivas, sem 
qualquer legitimidade nem transparência (CCE, 2014).  
Um dos grandes marcos no âmbito das AC deste organismo data de 2005, através do 
Comunicado de Gleneagles numa das suas sessões, onde foi feita uma advertência para atenuar, 
parar e reverter a emissão de GEE, juntamente com a necessidade de promoção da eficiência 
energética e conservação de energia para além da melhoria dos quadros político-institucional 
por forma a acelerar a expansão das tecnologias limpas. Tal consciencialização incitou os 
Bancos Regionais e o Banco Mundial a desenvolver um quadro financeiro para esta área nos 
países em vias de desenvolvimento (Gomes, 2010). 
3.2.3 ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
A criação da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) 
remonta a 1961, como sucessora da Organização para a Cooperação Económica Europeia, e 
engloba atualmente trinta e quatro países (Fig. 6: a azul escuro os Estados Fundadores e a claro 
os Estados Membros). Os seus membros são essencialmente economias consideradas como 
países desenvolvidos, que partilham conhecimentos com mais de cem outros países menos 
desenvolvidos (OCDE, 2014). 
 
Fig. 6. Países Membros da OCDE (Fonte: Wikipédia) 
O papel da OCDE consiste, entre muitos outros, em fornecer informação e aconselhar o modo 
integração da adaptação às AC na cooperação para o desenvolvimento – âmbito que mais afeta 
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as temáticas avaliadas nesta dissertação. Para tal são elaborados guias, para o desenvolvimento 
de políticas que promovam esta integração, especialmente formatados para os agentes de 
definição de políticas e para as agências de cooperação e suas contrapartes nos governos dos 
países em vias de desenvolvimento, bem como para as partes interessadas como ONG (OCDE, 
2011). 
3.2.4 UNIÃO EUROPEIA: CONSELHO EUROPEU 
Os esforços de cooperação europeia surgiram em 1952, com o Tratado de Paris, atualmente a 
UE tem um enquadramento institucional único: os interesses da UE no seu conjunto são 
defendidos pela comissão das Comunidades Europeias (CE), cujos membros são designados 
pelos governos nacionais e as grandes prioridades são definidas pelo Conselho Europeu, que 
reúne dirigentes nacionais e da UE. Conta atualmente com vinte e oito nações (Fig. 7). 
 
Fig. 7. A Europa dos 28 (Fonte: Wikipédia) 
Cabe à UE mostrar como inserir a adaptação às AC em todas as políticas comunitárias 
pertinentes (CCE, 2007), mas até meados da década passada, o único foco da UE era cumprir os 
objetivos estabelecidos no Protocolo de Quioto e os mecanismos usados não tinham um papel 
muito significativo nas estratégias de adaptação defendidas (Biesbroek et al. 2010). Estas 
estratégias foram posteriormente aprofundadas e entendem-se como um plano geral de ação 
para lidar com os impactos das AC, incluindo a variabilidade climática e os fenómenos 
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extremos. Incluirão uma combinação de políticas e medidas com o objetivo transversal de 
reduzir a vulnerabilidade de cada país. Dependendo das circunstâncias, a estratégia pode ser 
aplicável a nível nacional, tratando da adaptação em todos os sectores, regiões e populações 
vulneráveis, ou pode ser mais limitada, concentrando-se em apenas um ou dois sectores ou 
regiões (Niang-Diop & Bosch, 2005). Determinados setores (agricultura, recursos hídricos, 
biodiversidade, pescas e redes de energia) estão bastante entrosados a nível comunitário, através 
do mercado interno e das políticas comuns, pelo que seria sensato integrar diretamente nesses 
contextos os objetivos de adaptação. A adaptação exige solidariedade entre os Estados-
Membros, de modo a garantir que as regiões mais pobres, mais desfavorecidas ou mais afetadas 
por este fenómeno possam tomar as medidas necessárias. A adaptação é, sobretudo, uma 
questão de vontade política, de planeamento, de coerência e coordenação das ações (CE, 2007).  
Uma das questões que surge como entrave a estas, no contexto dos dias de hoje, prende-se com 
o facto de estarem a ser formuladas de forma fragmentada, e não sob um contexto estratégico 
que garanta uma adaptação oportuna e eficaz, assegurando coerência entre os diversos sectores e 
níveis de governação (CCE, 2009; CCE, 2014).  
 
3.3 GRUPOS DE TRABALHO E CONVENÇÕES 
3.3.1 CQNUAC 
A CQNUAC é um grupo de trabalho criado com vista a acompanhar a implementação dos 
resultados das Convenções e do Protocolo de Quioto, essencialmente nos países em vias de 
desenvolvimento. Tem como principal objetivo evitar a interferência antropogénica perigosa no 
sistema climático, sem contudo definir o que é o “perigoso” – esta imprecisão tem levado a uma 
ineficácia do sistema. Na Europa chegou-se ao consenso de considerar que esta interferência se 
torna “perigosa” quando conduz a um aumento da temperatura média global superior a 2ºC 
relativamente ao status quo. Este limiar foi reconhecido pela CE em março de 2004, mas só 
muito mais tarde, em 2010 ficou internacionalmente reconhecido. Acontece que para cumprir tal 
meta seria necessário estabilizar a concentração de CO2, para o que seria imprescindível baixar 
as emissões globais de GEE para valores muito inferiores aos atuais. Objetivo que não se tem 
constatado (CQNUAC, 2014).  
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3.3.2 PIAC 
O PIAC surge como um organismo da ONU no âmbito da PNUA, conta com três grandes 
grupos de trabalho (Fig. 8), que apesar de não realizarem pesquisas científicas, nem 
monitorizarem dados relacionados com as AC ou recomendarem políticas climáticas, avaliam as 
investigações existentes e está aberto a todos os membros da ONU e da OMM. Este organismo 
conta, à data, com cinco Relatórios onde se denota uma crescente consciencialização da relação 
entre os impactos humanos nas AC (PIAC, 2014a).   
 
Fig. 8 - Estrutura dos Grupos de Trabalho do PIAC (adaptado PIAC, 2014a) 
O primeiro relatório publicado pelo grupo de trabalho do PIAC data de 1990 (Assessement 
Report I) e alertava para sinais de aumento de temperatura no planeta. (Gomes, 2010). Ficou 
marcado por reunir argumentos para a criação do UNFCCC (Juras, 2013). 
Em 1995 o segundo relatório (Assessement Report II) acrescentou elementos às discussões 
sobre a temática AC versus aquecimento global que resultaram no princípio do protocolo 
ambiental a celebrar dois anos mais tarde em Quioto (Juras, 2013; PIAC, 2014).  
No terceiro relatório (Assessement Report III), que data de 2001, já se considerava provável que 
o aquecimento global estivesse relacionado com o aumento da concentração na atmosfera de 
GEE (66% de probabilidade de correlação) (Juras, 2013). 
O quarto relatório sintetiza e quantifica muitas das dúvidas anteriormente levantadas e surge em 
2007 com o nome Climate Change 2007 (Assessement Report IV). Neste relatório conseguiu-se 
definir com rigor qual o aumento da concentração de GEE na atmosfera desde a era pré-
industrial até 2005 e qual o aumento das temperaturas médias do planeta desde o período de 
1850-1899 até esse mesmo ano. Estabelece-se o aquecimento global como inequívoco (subindo 
a probabilidade de correlação com as AC para 90%) com base nas evidências que o planeta 
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Grupo de Trabalho I  
Avalia os aspetos científicos do sistema climático e das AC e a sua 
relação com as atividades humanas; 
Grupo de Trabalho II 
Avalia a vulnerabilidade dos sistemas sócio-económicos e naturais 
face às AC e a sua capacidade de adaptação; 
Grupo de Trabalho III 
 
Avalia medidas de mitigação por forma a combater as AC. 
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apresentava – nomeadamente, o aumento do nível médio das águas do mar e o degelo das 
calotes glaciares. Já a evidência da influência da ação humana com as AC é referida como 
extremamente provável, com 95% de certeza (PIAC, 2007). Segundo este relatório as AC estão 
a atingir níveis perigosos, mas com possibilidade de retorno se houver uma ação eficaz e 
pensada: é urgente que os líderes mundiais adotem políticas efetivas de mitigação por forma a 
evitar catástrofes e resultantes impactos. O constante adiamento de metas de redução de GEE já 
propostas só estão a aumentar riscos. Esta dissertação aponta ainda a atuação nas duas décadas 
seguintes como decisivas nas implicações possíveis. Culmina com a indicação de que a 
principal opção suportada pela comunidade científica prende-se com a utilização das FER 
(Juras, 2013).  
Tais constatações acompanham o seu enfoque nos dias de hoje: o último Relatório celebrado 
que remonta a 2013 enfatiza todas as conclusões já referidas (principalmente na edição 
subsequente). Relembra que «as emissões continuadas de GEE causarão mais aquecimento e 
alterações em todos os componentes do sistema climático. Para limitar as mudanças do clima, é 
necessário que haja reduções substanciais e sustentadas de emissões de GEE.» (PIAC, 2013) 
Acresce que as evidências científicas para a relação AG-AC são ainda mais marcadas e as suas 
variações surgem cada vez mais com causas não-naturais: o uso de combustíveis fósseis (como 
fonte de emissões), a desflorestação e queimadas são as principais causas apontadas. Há registo 
de AC com uma magnitude sem precedentes em décadas ou milénios: o atual aquecimento da 
atmosfera e oceanos, aliado à diminuição consequente da quantidade de água em estado sólido, 
leva ao aumento do nível médio das águas do mar (a uma taxa de crescimento muito superior à 
estimada com base nos últimos dois milénios); o aumento das emissões de GEE é uma 
evidência com proporções muito severas (PIAC, 2013). Começa-se a tentar garantir a relação do 
aumento de frequência dos fenómenos extremos com todos os restantes fatores observados 
(Juras, 2013).   
3.3.3 CONFERÊNCIAS DAS PARTES E REUNIÃO DAS PARTES DO PROTOCOLO DE QUIOTO 
As Conferências das Partes (COP) são anuais e realizadas no âmbito da CQNUAC: servem 
como reunião formal dos membros que integram esta Convenção-Quadro para avaliar o 
progresso da intervenção nas AC. Tomam lugar um pouco por todo o mundo (Fig. 9), os 
primeiros encontros datam de meados das décadas de noventa e desde então muitos são os 
contributos, protocolos e ações estabelecidos alguns até juridicamente vinculativos. A partir de 
2005 estas agregam-se a um novo conceito, formando as Conferências na qualidade de Reunião 
das Partes do Protocolo de Quioto (COP/MOP). 
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Fig. 9. Localização das várias Conferências das Partes (de 1995 a 2015) 
Em 1995, tem lugar a 1ª Conferencia das Partes em Berlim (COP-1, Alemanha), onde se 
lançaram as negociações para fortalecer a resposta global às AC, neste mesmo ano foi publicado 
o segundo Relatório do PIAC. No ano seguinte realizou-se nova Conferência das Partes (COP-
2), em Genebra (Suíça), que definiu o enfoque dos próximos relatórios do PIAC – Clima e Meio 
Ambiente – e as formas de apoio aos países em vias de desenvolvimento no desenvolvimento de 
programas de apoio financeiro de redução de GEE (CQNUAC, 2014). 
Historicamente seguiu-se o entendimento por parte das grandes potências, essencialmente 
europeias e americanas, na redução da emissão de GEE. Surge um novo acordo na Conferência 
das Partes em Quioto (COP-3, Japão), assinado por várias nações sob os auspícios da ONU, em 
1997, que considerava de forma cooperativa o que poderia ser feito para limitar o aquecimento 
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global e consequentes AC: assumiu que os impactos do que anteriormente tinha sido feito eram 
já inevitáveis. Estabelece-se o Protocolo de Quioto, após negociações com compromissos 
definidos de redução de emissões. Os EUA e Austrália puseram-se de parte por não serem 
definidos compromissos para os países em vias de desenvolvimento, situação que levou a que as 
negociações finais fossem descredibilizadas e se arrastassem até 2004 (Santos, 2006). Este 
Protocolo que apenas entrou em vigor a 16 de fevereiro de 2005 vincula juridicamente os países 
desenvolvidos com metas de redução de emissões (CQNUAC, 2014).  
Anualmente as Partes têm-se reunido em Conferências, que se têm revelado evolutivas no que 
toca às decisões tomadas: na COP-4, que teve lugar em Buenos Aires (Argentina), definiu-se o 
Plano de Ação de Buenos Aires que definia como implementar as medidas tomadas no 
Protocolo de Quioto; na COP-5, em Bona (Alemanha), implementou-se o Plano de Ação 
anteriormente referido e deu-se início a reuniões sobre novas temáticas como Mudanças do Uso 
do Solo e Florestas (CQNUAC, 2014). 
A COP-6 teve lugar no ano 2000, em Haia (Holanda), e marca o início de uma separação 
expressa de interesses político-económicos entre a União Europeia e os Estados Unidos, 
situação que levou à existência de reuniões extraordinárias como tentativa de atenuação destas 
divergências, assim em 2001 ocorreu a Conferência de Bona (Alemanha) considerada a segunda 
parte da COP-6 que divulgava os resultados do terceiro relatório do PIAC – o efeito de estufa 
correlaciona-se com as atividades humanas (UNFCCC, 2014). Ainda no ano 2001 teve lugar a 
Conferência das Partes em Marraquexe (COP-7, Marrocos) onde os países industrializados 
conseguiram pôr de parte os conflitos existentes (CQNUAC, 2014). 
No ano 2002 teve lugar a Conferência de Nova Deli (COP-8, Índia), onde as Partes conseguiram 
consenso incisivo resultando em documentos com metas e regras concretas, nomeadamente no 
âmbito da redução dos GEE. São exemplo, os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo com 
uma atuação ao nível nacional que levam as nações a pensarem de uma forma individual o 
problema das AC: promovendo uma redução de emissões apoiada no investimento em projetos 
específicos, os países desenvolvidos são incentivados a investir no sentido de conseguir a 
redução de emissões nos países em vias de desenvolvimento, apoiando o desenvolvimento 
sustentável, através por exemplo do financiamento de projetos fontes de energias renováveis 
(CQNUAC, 2014). 
A COP-9 teve lugar em 2003 e ficou conhecida por Conferência de Milão (Itália), nesta reunião 
as Partes abordaram temas como a regulamentação de sumidouros de carbono e projetos de 
reflorestação para obter créditos de carbono. Já na COP-10 em Buenos Aires (Argentina, em 
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2004) começa-se a pensar nas novas metas, mais rígidas, para implementar a partir de 2012, 
num período pós-Quioto (CQNUAC, 2014). 
Em 2005, na Conferência de Montreal (COP-11, Canadá), houve a consciencialização que 
países definidos anteriormente como países em vias de desenvolvimento encontravam-se com 
qualificação desajustada face à conjuntura atual. Países como Brasil, China e Índia passaram a 
ser considerados como importantes emissores de GEE. Com a entrada em vigor do Protocolo de 
Quioto, teve ainda lugar neste mesmo ano a primeira reunião das partes do Protocolo de Quioto 
(COP/MOP 1) com o reajustamento da qualificação dos países e revisão das metas pós-2012 
(CQNUAC, 2014). 
No ano seguinte na Conferência de Nairobi (COP-12, COP/MOP 2, Quénia) foi dada ênfase: à 
vulnerabilidade dos países mais pobres no processo de aquecimento global e ao Relatório Stern. 
Nesta Conferência as Partes propuseram um sistema de incentivo financeiro para a preservação 
das florestas intitulado Programa de Redução de Emissões por Desflorestação e Degradação 
(REDD) (CQNUAC, 2014). 
Em 2007 na Conferência de Bali (COP-13, COP/MOP 3, Indonésia) foi definido o Plano de 
Ação de Bali que definiu cinco grandes pilares para serem a base dos compromissos pós-
Quioto. Ficaram ainda definidas duas medidas, um fundo de adaptação para os países em vias 
de desenvolvimento, e um modelo de ações de mitigação para as emissões de GEE nestes países 
(CQNUAC, 2014). 
Na Conferência de Poznan (COP-14, COP/MOP 4, Polónia), em 2008, foram definidas metas 
para a redução de emissão de GEE, não vinculativas, para os países em vias de desenvolvimento 
que apresentavam uma realidade já desajustada para a classificação dada aquando do Protocolo 
de Quioto, nomeadamente Brasil, China, Índia, México e Africa do Sul (CQNUAC, 2014).  
No ano seguinte, na Conferência de Copenhaga (COP-15, COP/MOP 5, Dinamarca) foi 
elaborado o Acordo de Copenhaga que veio definir as novas metas e desafios pós-Quioto. De 
referir que as decisões deixaram de estar centradas unicamente nas duas grandes potências – 
União Europeia e Estado Unidos – passando a integrar o quadro decisivo países como Brasil, 
Índia, China e África do Sul. Aquando deste evento, o Acordo supra referido não foi ratificado 
por todas as Partes. Para além disso, as conclusões estimadas neste âmbito são menos restritivas 
face às previsões do PIAC (CQNUAC, 2014). 
A Conferência de Cancun (COP-16; COP/MOP 6, México) teve lugar em 2010 e ficou marcada 
pela criação do Fundo Verde do Clima. As negociações relativas ao Protocolo de Quioto não 
obtiveram resultados relevantes pelo que metas como a redução do aquecimento global ficaram 
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adiadas para a COP-17 (COP/MOP 7) que teve lugar no ano seguinte em Durban (África do 
Sul). Nesta COP voltou a ser tratado o futuro pós-Quioto: como consolidar a proposta de 
redução dos GEE e a contenção do aquecimento global; criação de instrumento internacional 
legal até 2015 com vista ao controlo dos níveis de poluição; voltaram a ser tidos em 
consideração os resultados dos relatórios do PIAC por originar medidas mais severas na 
contenção do aquecimento global; e as metas do Protocolo de Quioto foram adiadas para 2017 
(CNUAD, 2014). 
Em 2012 decorreu a COP-18 (COP/MOP 8) em Doha (Qatar); voltou a ser tema da agenda de 
trabalhos o sucessor do Protocolo de Quioto uma vez que tinha sido sugerida a sua prorrogação 
na anterior COP. Como grande barreira surge a necessidade de reformulação da classificação 
das Partes em países desenvolvidos e países em vias de desenvolvimento aliado ao facto dos três 
maiores emissores de GEE – China, Índia e Estados Unidos – não terem metas definidas no 
atual Protocolo, seja por não estarem classificados como países desenvolvidos ou por não o 
terem ratificado. 
Em 2013 a Conferência de Varsóvia (COP-19; COP/MOP 9; Polónia) foi inovadora ao propor 
que todos os “compromissos” até agora definidos passassem a ser “contribuições” efetivas 
preparadas ao nível nacional para que cada Parte diminuísse as emissões de GEE, estas 
contribuições estariam integradas no novo acordo global. Houve também consenso em criar um 
mecanismo que cobrisse as perdas e danos dos países mais afetados pelas AC financiado pelos 
países mais ricos. 
A Conferência de 2014 (COP-20; COP/MOP 10) está agendada para Dezembro em Lima (Peru) 
e tem como principais objetivos definir o que é necessário investir no sector energético e 
infraestrutura verde para o cumprimento das metas que estão previstas; definir os critérios de 
investimento em iniciativas ambientais, sociais e éticas para que haja desenvolvimento; como 
implementar urbanismo sustentável com cidades de baixo carbono. Já está agendada a edição do 
ano seguinte para 2015 (COP-21; COP/MOP 11) em Paris (França) que irá servir para continuar 
as discussões pendentes até então. 
No fim, o consenso para se definirem medidas de mitigação com valores limite ainda não foi 
possível pois apresenta implicações económicas. Permanecem objetivos voluntários com poucas 
repercussões globais (Santos, 2012).  
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3.4. INSTRUMENTOS E PROGRAMAS DESENVOLVIDOS 
3.4.1 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÉNIO (ODM) 
A generalidade dos países desenvolvidos ainda não atingiu os objetivos promovidos pela ONU 
na década de sessenta de doar 0.7% do seu PIB para os PVD, incumprimento que se deve à 
hierarquização das prioridades do financiamento público (Santos, 2012). No ano 2000 foi 
assinada a Declaração do Milénio que estabeleceu oito Objetivos de Desenvolvimento do 
Milénio (Fig. 10), quantificados e com prazo de cumprimento até final de 2015 (ODM, 2000), 
que visava promover a Ajuda Pública ao Desenvolvimento dos países desenvolvidos aos em 
vias de desenvolvimento. Países como Moçambique, Bangladesh e Vietname são os que têm 
conseguido o uso mais produtivo destes fundos porque têm uma estratégia efetiva de luta contra 
a pobreza (Gomes, 2010).  
 
Fig. 10. Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (Fonte: senado.gov.br) 
Os países do G7 representam 70% de todo o fluxo de ajuda – o que demonstra a proporção de 
influência que terão no cumprimento dos ODM. Mesmo tendo em consideração os problemas 
económicos dos países doadores, era necessário aumentar os montantes em causa e implementar 
medidas para melhorar a ajuda. De acordo com dados da OCDE referentes a 2004 (Tarp, 2006) 
a generalidade dos países ainda reduziu a percentagem de PIB investida na ajuda externa, 
embora em termos absolutos esta tenha aumentado. A cimeira G8 em 2005 trouxe novas metas 
para o alívio da dívida externa e novos compromissos no âmbito do Projeto Milénio. Estima-se 
que seria necessário duplicar a ajuda em 2006 e aumentá-la então mais de 50% ate 2015 para se 
poder atingir os objetivos (para cerca de 145 mil milhões de euros) (Fig. 11) (Tarp, 2006). 
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Fig. 11. Paródia à obrigação de suporte dos PD aos PVD (Fonte: What on Earth? Comics, 2014) 
Situação que se mantém em 2011, de acordo com os dados do ODM desse ano. Há um histórico 
já extenso de exemplos anteriores promovidos pela ONU do incumprimento dos objetivos de 
assistência ao desenvolvimento estabelecidos (Santos, 2012). 
Apesar da consciência demonstrada nos ODM da ONU que preveem grandes objetivos até 
2015, tal só é possível com grandes investimentos, determinação política e coordenação por 
parte da comunidade internacional. A experiência recente é dececionante: já que na última 
década os investimentos na irrigação, infraestrutura rurais e na investigação agrícola 
decresceram e simultaneamente agravaram a escassez de recursos hídricos em várias regiões. O 
problema de escassez da água não se prende só com a sobrevivência humana e água doce para 
consumo, mas sim com a crescente dependência de água doce para a produção dos mais 
diversos equipamentos, alimentos e todos os bens (Santos, 2012). 
No que toca a ODM, a UE propõe-se a auxiliar os países em vias de desenvolvimento na criação 
de condições económicas, sociais e institucionais, no setor da energia para atingir as metas 
nacionais de desenvolvimento sustentável, em particular fornecendo energia aos mais pobres 
(Santos, 2012). 
3.4.2 DECLARAÇÃO DE PARIS SOBRE A EFICÁCIA DA AJUDA 
Em 2005 houve uma grande agitação no modo como se viam os ODM, até porque só aí se 
reconheceu que para os atingir não bastaria atrair fontes financeiras externas, mas seria também 
essencial que essa ajuda fosse eficaz na sua implementação: foram discutidas formas de 
supervisão pelos bancos centrais e regulamentação mais rígida. É o começo de um novo 
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paradigma de cooperação que culminou com a Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda 
em 2005 e veio acentuar três aspetos fulcrais nos compromissos internacionais, são eles: 
 Harmonização – necessidade de articular procedimentos e políticas de cooperação 
entre os doadores, para evitar sobrecarregar os países recetores e assim agravar os 
custos de transação. 
 Apropriação dos Projetos de Desenvolvimento – é prioritária uma adequada 
transferência de tecnologia e conhecimento para os países recetores, pelo alinhamento 
de políticas e investimentos com os planos nacionais, entre eles, os PNRP. 
 Sistematização da Ajuda – é importante elencar as melhores práticas através da 
experiência de um conjunto de países, para promover uma implementação mais eficaz 
dos fundos recebidos. 
Esta Declaração estabeleceu cinquenta compromissos a serem monitorizados por doze 
indicadores iguais que incidem sobre a redução dos custos de transação, promovendo por 
exemplo Programas Multilaterais (Gomes, 2010).  
Jeffrey Sachs (2005) entregou à ONU um relatório que defendia a possibilidade de até 2015 
acabar com a pobreza extrema, evitando o ciclo vicioso que está a impedir a evolução das 
populações (Gomes, 2010). O Relatório de Desenvolvimento Humano desse mesmo ano, no 
âmbito da PNUD, apontava uma multiplicidade de elementos que surgem como 
constrangimentos à eficácia da ajuda: dívida externa, corrupção e dificuldades económicas 
extremas. Este relatório estabelece três condições essenciais para que esta ajuda possa ser 
efetiva na redução da pobreza: ser previsível e sustentada, suficientemente avultada para se 
poder investir em simultâneo em setores que vão ter impactos positivos recíprocos criando 
sinergias; e integrada em planos de desenvolvimento viáveis (ONU, 2014).  
3.4.3 REGIME DE COMÉRCIO DE LICENÇAS DE EMISSÕES 
O Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) colmata todos os esforços internacionais 
para reduzir as emissões e constitui o primeiro instrumento de mercado intracomunitário de 
regulação das emissões de GEE. A aplicação do regime CELE teve o seu início em 2005, tendo 
decorrido entre 2005 e 2007 o primeiro período, considerado como experimental e 
essencialmente de aprendizagem para o período subsequente, entre 2008 e 2012 coincidindo 
com os períodos de cumprimento do Protocolo de Quioto. Atualmente encontra-se a decorrer o 
terceiro período compreendido entre 2013 e 2020, que mantém o mesmo modo corrente de 
pensamento. 
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O CELE rege-se pela seguinte dinâmica (Fig. 12): primeiramente são concedidas licenças de 
emissão gratuitas que restringem as emissões de GEE de acordo com as expectativas de redução 
a que a Europa se propõe. A atribuição gratuita teve lugar através dos denominados planos 
nacionais de atribuição de licenças de emissão, que foram aprovados pela Comissão Europeia. 
Os detentores destas licenças são monitorizados por mecanismos de verificação e comunicação 
dessas emissões por forma a fiscalizar o processo. Posteriormente os detentores destas licenças 
poderão aumentar os seus limites pela compra de licenças de emissão, em leilão, a outras 
entidades no mercado de licenças de emissão (desde que estas não atinjam as suas licenças de 
emissão e não pretendam guardá-las para usar a posteriori) (CCE, 2014). 
 
Fig. 12. Esquematização do Sistema de Licenças de Emissão (CCE, 2014 – adaptado) 
No período pós-2012, novas diretivas incluídas no Pacote Clima Energia, mudaram 
consideravelmente a estrutura inicial, verificando-se um alargamento do âmbito com a 
introdução de novos gases e novos sectores; a quantidade total de LE determinada a nível 
comunitário e a atribuição de LE com recurso a leilão, mantendo-se marginalmente a atribuição 
gratuita, feita com recurso a referências ao nível comunitário. 
3.4.4 MECANISMOS DE DESENVOLVIMENTO LIMPO 
Estes Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) surgem como um instrumento inovador 
que procura conciliar as metas globais de redução de emissões de GEE ou de captura de carbono 
com o desenvolvimento sustentável, atuam por exemplo em projetos no âmbito das fontes de 
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energia renováveis e reflorestação. Estes mecanismos têm uma abrangência global ao fazerem 
com que países desenvolvidos tenham de “investir” em medidas de mitigação nos países em 
vias de desenvolvimento como forma de compensar o excesso de emissão de GEE que 
detenham, num regime de créditos – Fig. 13 (CQNUAC, 2014). 
 
Fig. 13. CDM no mundo em 2010 (Fonte: http://www.perspectivist.com/) 
Têm origem nas negociações de Quioto pela CQNUAC e através deles, os PVD podem 
implementar projetos que apresentem redução de emissões ou captura de GEE, aos quais serão 
atribuídos “créditos de carbono” pelo conselho executivo que gere os CDM medidos em 
Reduções Significadas de Carbono (CERs). Estes CERs poderão ser vendidos no mercado 
global a PD que com isso “cobrem” as suas próprias emissões de GEE (Santos, 2012). 
3.4.5 FUNDOS INTERNACIONAIS 
Todas estas ações só são possíveis com investimentos avultados, o que na maioria dos casos 
carece de um correto financiamento que provem de fundos internacionais como:   
 O Fundo Global para a Eficiência Energética e a Energia Renovável (GEEREF) foi 
criado em 2008 pela Comissão Europeia para impulsionar o investimento em FER e 
impulsionar a eficiência energética nos PVD, para pequenos projetos (orçamento 
inferior a 10 M euros), conta com 80 M euros (Gomes, 2010); 
 O Quadro de Investimento em Energia Limpa e Desenvolvimento (CEDIF), parceria 
dos bancos regionais de desenvolvimento e do Banco Mundial, surge em resposta ao 
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Comunicado de Gleneagles, atenta a estabelecer estratégias e planos de ação para 
aumentar o acesso à energia sustentável e adaptação às AC; 
 Os Fundos de Investimento no Clima (CIF) são uma medida concebida pelos Bancos 
Multilaterais de Desenvolvimento para impulsionar a assistência aos PVD e reforçar os 
conhecimentos sobre estes setores. Implementa através da participação ativa dos países 
recetores, mecanismos para ações de adaptação e aumento da resiliência climática das 
economias. 
Ao nível local, sob a alçada de diversas instituições surge como mecanismo financeiro que tem 
permitido desenvolver pequenas atividades económicas e poderá vir a ser rentabilizado para a 
promoção do acesso às FER – regime de microcréditos. 
 
3.5 BALANÇO DE CUSTOS: ATUAR A POSTERIORI OU TOMAR MEDIDAS PREVENTIVAS 
Existem vários modos de ver os efeitos das AC: a curto prazo, serão positivas nalgumas regiões, 
uma vez que o aumento da temperatura tornará latitudes elevadas em possíveis áreas de 
expansão florestal e agrícola na América do Norte e Eurásia; a médio e longo prazo – com um 
horizonte superior a cinquenta anos (se as emissões GEE não forem reduzidas) – a grande 
maioria dos efeitos serão negativos. A muito longo prazo, à escala de milénios, acredita-se que a 
natureza irá criar formas de adaptação; o problema é o processo de criação de respostas decorrer 
de uma forma muito lentas. Não há registos de alterações tão drásticas num tão curto espaço de 
tempo, o que dificulta previsões (Santos, 2012).  
Questões como as crises económicas, a estagnação do investimento, a baixa empregabilidade 
(que aumenta a incidência de pobreza e reduz o rendimento das populações), a deterioração das 
infraestruturas, a pouca fiabilidade das infraestruturas de serviços de distribuição e de 
transportes e a ineficiência do uso de energia constrangem o desenvolvimento sustentável e uma 
viável resolução dos problemas causados pelas AC (Gomes, 2010). 
Segundo o Relatório de Stern, os principais obstáculos à adaptação em curso são 
condicionalismos financeiros. Uma vez que as adaptações às AC são uma das prioridades do 
último quadro financeiro plurianual europeu, referente ao intervalo de 2007 a 2013, garantir que 
os fundos disponíveis foram utilizados nesse sentido é de extrema importância; no entanto, é 
referida a possibilidade de melhorar a tomada de medidas por parte dos Estados-Membros para 
direcionar melhor a utilização dos recursos e instrumentos disponíveis. Quanto mais rápida e 
incisiva for a ação humana no sistema climático, mais prováveis se tornarão as respostas 
inesperadas e súbitas e mais graves os impactos (Santos, 2012). 
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A necessidade de agir para evitar custos mais altos no futuro é um outro depoimento do 
Relatório supramencionado, que conclui também que as medidas de adaptação só vão ter real 
aplicação, e ser viáveis, se os obstáculos à ação privada forem eliminados através da criação de 
dispositivos próprios. Como é pouco provável que as forças do mercado permitam uma 
adaptação eficaz, pelas incertezas das projeções climáticas e falta de recursos financeiros, é 
expectável que só uma opção estratégica rentável seja adequada e sustentável (Fig. 14) (CCE, 
2007).  
 
Fig. 14. Paródia à Relevância da Visão Económica das AC (Fonte: What on Earth? Comics, 2014) 
Há uma discussão ainda pouco consensual sobre que tipos de ajuda usar e como os usar: Dichter 
(2005) defende a corrente que preconiza que a ajuda externa além de ser um desperdício de 
recursos é prejudicial para os países que a recebem; em contraponto, autores como Jeffrey Sachs 
(2005) mantêm grandes esperanças nos mecanismos para o término da pobreza extrema, na 
perspetiva dos MDL.  
Atualmente constata-se que ao invés de se procurar um desenvolvimento sustentável com vista à 
redução da pobreza e proteção ambiental ou social, os investimentos no âmbito dos MDL estão 
mais ajustados às economias em crescimento acelerado como o Brasil, China ou Índia pela sua 
capacidade institucional já implementada, dimensão do mercado e expectativa de aumento de 
emissões de GEE, o que põe em causa a eficácia destes como instrumento de desenvolvimento 
sustentável. O aumento da Ajuda para o Desenvolvimento pode conduzir ao aumento da 
inflação, o que pode ter consequências desastrosas para os pequenos agricultores, por exemplo. 
A Ajuda deverá ser canalizada para as infraestruturas, produção agrícola e capital humano, 
como forma de evitar esses efeitos secundários. Há autores como o finlandês Finn Tarp que 
admitem que não é aceitável assumir que a ajuda não funciona apenas porque o crescimento em 
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África está longe de ser satisfatório e será necessária uma análise profunda para compreender 
até que ponto a ajuda externa teve um impacto positivo. Admite que será necessário aprofundar 
a investigação sobre a coexistência entre investimento público e privado e o papel da ajuda na 
geração de trocas comerciais. A Ajuda para o Desenvolvimento parece ser eficaz a um nível 
microeconómico mas é mais difícil identificar os seus impactos positivos a nível 
macroeconómico. Mosley (1987) afirma a existência do Paradoxo Micro-Macro. 
 
3.6 PAPEL DO SECTOR PRIVADO, DA SOCIEDADE CIVIL E DAS ONG 
É crucial percebermos de que forma a problemática das AC se inscreve na esfera da Cooperação 
para o Desenvolvimento, originando paradigmas e relações internacionais. Já existem 
convenções que debatem a cooperação internacional em prol do ambiente e que ambicionam 
aclamar a proteção da biodiversidade, da camada de ozono (Protocolo de Montreal) entre outras, 
para isso sugerem instrumentos integrados (como os MDL). O papel da sociedade civil, das 
ONG e do setor privado começa a ser valorizado neste contexto, agora que o Estado tem como 
prioridade a limitação dos seus compromissos sobretudo a “fundo perdido” (Gomes, 2010).  
O pressuposto das tendências atuais de Cooperação para o Desenvolvimento, não é consensual: 
assume-se que as tecnologias serão a solução mais eficaz para compatibilizar os objetivos do 
crescimento económico, com a manutenção do habitat planetário e com o desenvolvimento 
sustentável embora não seja um conceito objetivamente definido, é um valor aceite por todos os 
países em vias de desenvolvimento e países desenvolvidos (Gomes, 2010). As políticas 
governamentais são vitais no combate às AC e aos seus impactos, contudo, sem um amplo 
envolvimento social, elas são inefetivas: as populações têm um papel chave para a 
implementação das políticas públicas (Santos, 2012).  
 
3.7 AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
O problema energético está no centro de um paradoxo que coloca em evidência as contradições 
entre ambiente e desenvolvimento e é um fator crucial na análise de políticas e mecanismos 
que hoje pretendem construir uma ponte entre estas duas margens (Gomes, 2010). Nos tempos 
atuais existe uma associação profunda entre o crescimento económico e o uso da energia, pelo 
que se entende que a única forma de atenuar o conflito entre o desenvolvimento conforme 
conhecemos e o impacto das AC é quebrar esta relação. Nos países desenvolvidos o aumento da 
eficiência dos sistemas tem levado a um decréscimo do consumo energético, o que poderá ser o 
começo desta desassociação (Henson, 2009). 
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 A este nível existem preocupações ambientais generalizadas, no entanto, quando ponderados 
com questões económicas de autossuficiência, muitas vezes são postas completamente de parte, 
como acontece no estado de Alberta (EUA) onde é feita a extração de petróleo com meios não 
convencionais, como exploração de areias betuminosas, o que produz em média três vezes mais 
CO2 que a extração convencional. Por se tratar de uma fonte local esta solução é procurada nos 
EUA por forma a evitar a dependência de estados distantes e instáveis como os do Médio 
Oriente (Santos, 2012). James Hansen conhecido climatologista americano afirma que se esta 
extração avançar conforme planeado e aumentar a sua capacidade de produção quase que se 
assiste ao “game over on the climate” (Reuters, 2011). Este tipo de exploração tem impactos 
muito gravosos e é feita a céu aberto em regiões anteriormente cobertas por florestas extensas, 
emite grandes quantidades de CO2 e também consome muita água que depois fica em lagos com 
elevados níveis de poluição. As estimativas comparam este fenómeno apenas com o vivido na 
Amazónia, onde a desflorestação e o seu ritmo tem afetado a floresta boreal (Santos, 2012). 
O Protocolo de Quioto apresenta-se como a primeira discussão condicionante do 
desenvolvimento económico, assumindo por isso uma grande complexidade. É resultado da 
perceção das repercussões graves do modelo de crescimento económico dos países 
industrializados sobre o ambiente e a segurança das populações e das atividades humanas. É o 
despertar de uma nova dinâmica de política internacional. Apesar de este Protocolo ter definido 
metas para as emissões de certos GEE nos PD, uma vez que estas apenas se tornaram lei 
internacional, não nos anos noventa, mas sim em 2012 (mais de uma década depois), o 
enquadramento dado aos países a quem se destinavam as vinculações previstas já estava 
desajustado o que fez com que ficasse completamente desacreditado. Enquanto muitos países 
cumpriram ou aproximaram de cumprir os objetivos do Protocolo de Quioto para 2012, muitos 
houve que tiveram extremas dificuldades em cumpri-los: Dinamarca, Irlanda, Japão, 
Luxemburgo, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Eslovénia, Espanha e Suíça, entre muitos 
outros, apresentam emissões anuais relativamente a 1990 que estão longe dos objetivos 
propostos. 
A maior dificuldade em reduzir as emissões de forma global prende-se com crescimento 
exponencial de países como a China e a India, que devido ao desajustado enquadramento das 
limitações vinculativas supramencionadas que as abrangem, põem em causa qualquer medida 
global de mitigação. A China tem assentado o seu desenvolvimento numa forte dependência do 
carvão, obrigando a um aumento da produção do mesmo, mas com poucos progressos na 
eficiência dos combustíveis usados. Numa visão global a CE considera essencial promover e 
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investir na transferência de tecnologias inovadoras e mais eficientes, principalmente para a 
China, uma vez que estão agora em fase de desenvolvimento.  
O crescimento demográfico e económico da China é inquietante: por exemplo, construiu uma 
central a cada quatro dias em 2006; o que sugere que carecem da colaboração internacional na 
partilha de tecnologia e na diplomacia Pós-Quioto. Foi um dos países que ao ficar fora das 
limitações impostas, possibilitou o crescimento descontrolado no que toca a impactos e 
contributo nas AC. Prevê-se que em poucas décadas as economias emergentes nos PVD irão 
emitir mais do que os PD pois assentam a sua fonte energética em centrais térmicas de carvão 
(Henson, 2009). As estratégias nacionais e regionais de redução de emissões de CO2 mais 
avançadas dos PD são muito valiosas e servem de exemplo, mas importa salientar que estamos 
perante um problema global, pelo que é essencial que os esforços de mitigação das AC sejam 
partilhados pelos restantes países, embora de forma diferenciada (Fig. 15) (Santos, 2012). 
 
 
 
 
Fig. 15. As AC são um Problema Global: Não Podem Haver Fronteiras! (Fonte: Fiinovation, 2014) 
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3.8 EUROPA: UMA DIMENSÃO DIFERENTE  
Apesar de nos últimos anos, o discurso político ter sido invadido pelo conceito de 
desenvolvimento sustentável, deteriorando e banalizando o seu verdadeiro significado, há que 
ter em conta a pertinência da sua acessão, no âmbito do relatório de Brundtland em 1987, ainda 
nos dias de hoje (Gomes, 2010). A UE tem sido uma forte empreendedora em todos os aspetos 
relacionados com as AC e reconhece a necessidade de estratégias que promovam a 
materialização de políticas com vista a este “novo” desenvolvimento. Nomeadamente, em 
março de 2011, publicou um roteiro para uma economia competitiva de baixo carbono que 
estabelece compromissos destinados a efetuar transformações profundas nos sistemas 
energéticos usados em território europeu (Santos, 2012). 
Denota-se que na Europa determinados setores (agricultura, recursos hídricos, biodiversidade, 
pescas e redes de energia) estão bastante entrosados a nível comunitário, através do mercado 
interno e das políticas comuns, pelo que é sensato integrar diretamente nesses contextos os 
objetivos de adaptação. A adaptação exige solidariedade entre os Estados-Membros, de modo a 
garantir que as regiões mais pobres, mais desfavorecidas ou mais afetadas por este fenómeno 
possam tomar as medidas necessárias. A adaptação é, sobretudo, uma questão de vontade 
política, de planeamento, de coerência e coordenação das ações. A UE deve mostrar como se 
insere a adaptação em todas as políticas comunitárias pertinentes (EC, 2007). 
Em abril de 2013, a UE adotou uma estratégia que recorre a medidas de adaptação e 
mitigação de uma forma complementar e sinergética para combater os riscos associados. 
Sendo mais uma vez pioneira nesta abordagem. Como exemplo refira-se que a CE pretende ter 
em 2015, 12 centrais térmicas a carvão com sistemas de captura e sequestro de CO2 e passar a 
utilizar obrigatoriamente estas tecnologias a partir de 2020 (CE, 2007). 
 
3.9 DESENHAR O FUTURO 
No estudo do clima existe um conjunto de incertezas sobre como descrever e interpretar, ou 
mesmo projetar, o comportamento e evolução futura do sistema climático. O conhecimento 
limitado da evolução do clima tem implicações na construção de cenários futuros uma vez que 
não há registos longínquos da evolução da temperatura média global; de fenómenos físicos, 
químicos, biológicos e geológicos que ocorreram no sistema; nem dos forçamentos internos e 
externos sobre o sistema climático e outros sistemas que são responsáveis pela variabilidade 
climática. Além do mais teria de ser possível prever a forma e intensidade dos impactos da ação 
humana sobre todas estas variáveis. Torna-se, assim, impossível construir ou modelar sistemas 
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que simulem o sistema climático e o seu comportamento de forma inteiramente fiável (Santos, 
2012), o que limita a definição de estratégias e programas de atuação. Existem atualmente 
modelos climáticos, como os GCM – General Circulation Model – baseados em modelos 
matemáticos complexos, que têm vindo a ser aperfeiçoados nos últimos anos que tentam 
aproximar as previsões tanto quanto possível (Fig. 16). Estes modelos têm sido usados pela 
comunidade científica como base de informação e sensibilização aos stakeholders – 
interessados, intervenientes e, em especial, decisores políticos (Santos, 2012). 
 
Fig. 16. Modelação da Mudança Global de Temperaturas: para diferetes cenários (linhas);  em diferentes 
períodos (colunas) (Fonte: Meehl et al., 2007) 
Apesar dos instrumentos de modelação atualmente usados não conseguirem monitorizar a não 
linearidade do problema, é preciso focar esforços nas zonas mais afetadas pelas AC, uma vez 
que o AG e suas implicações não serão uniformes (Henson, 2009). Mas de que forma? Muitas 
questões têm vindo a ser levantadas, mas sem respostas consensuais.  
Qual o valor de CO2 que limita o aumento da temperatura média global aos 2ºC estabelecidos? 
Este valor não é passível de ser determinado. Só poderia ser previsto pela sensibilidade do 
sistema climático ao forçamento provocado pelo aumento da concentração dos GEE, que é dado 
pelos modelos utilizados para simular o comportamento do sistema, o que pelas incoerências já 
enunciadas, impossibilita uma resposta irrefutável à questão levantada. 
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Será sustentável a atual dependência dos combustíveis fósseis à escala mundial? É preciso ter 
em conta que os combustíveis fósseis são um recurso natural não renovável, em escalas de 
tempo inferiores a milhões de anos; que os gases emitidos na sua queima são o principal 
responsável pela aceleração das AC; e que ao contrário do facilmente expectável, o facto do 
petróleo se estar a esgotar poderá no limite agravar o aquecimento global.  
O facto dos combustíveis fósseis se esgotarem não irá necessariamente resolver os problemas 
ambientais: irá sim fazer com que haja uma forte inflação no seu preço, o que poderá contrair as 
economias e, por esta via, reduzir as emissões relacionadas com o petróleo. Comportamento 
semelhante poderá acontecer com os mercados do gás natural, mas só daqui a algumas décadas 
(Henson, 2009).  
Parte do CO2 resultante da queima de combustíveis fósseis permanece na atmosfera e intensifica 
o efeito de estufa natural, provocando as AC. Seria natural pensar que uma redução massiva das 
suas emissões controlaria o problema, no entanto tal poderá não acontecer uma vez que há 
estudos que demonstram que se a China e a Índia decidirem utilizar controlos efetivos da 
poluição para melhorar a qualidade de vida da sua população e baixar a mortalidade prematura 
que se faz sentir, à semelhança do que o Ocidente e o Japão fizeram, os níveis de poluição irão 
baixar sim, mas o aumento da temperatura irá ser mais abrupto. A poluição atmosférica por eles 
gerada, essencialmente pelas suas centrais térmicas a carvão, provoca um forçamento radioativo 
contrário às emissões de CO2, situação que leva a uma desaceleração temporária do AG (Santos, 
2012).  
Neste momento as alternativas ao petróleo e gás natural são o carvão, a energia nuclear e as 
energias renováveis, mas tem-se também ponderado o armazenamento do carbono da atmosfera 
em subterrâneos, mas não se tem evoluído neste sentido nas últimas décadas (Henson, 2009).  
Considerando um médio ou curto prazo, apontamos atualmente que é prioritário aumentar a 
eficiência energética e desenvolver fontes primárias de energias renováveis modernas (como 
pequenas hídricas, biomassa e biocombustíveis modernos, eólica, solar, geotérmica e oceânica) 
e utilizar tecnologias como carvão limpo, em particular captura e sequestro de carbono (Santos, 
2012).  
Mais do que as respostas às necessidades diárias correntes, que facilmente são vistas pelos 
cidadãos em geral como um contributo para a emissão dos GEE, existem outros campos que 
têm de ser ponderadas em breve, relacionadas com os transportes aéreos e marítimos, que são 
um peso significativo nas emissões de GEE (Henson, 2009). 
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A avaliação dos impactos das AC num dado país ou região deve ser feita de forma integrada 
para um conjunto de sectores socioeconómicos e sistemas biofísicos tão vasto quanto possível. 
E com base num sistema coerente de cenários climáticos e socioeconómicos futuros. Só assim 
será possível uma estimativa, teoricamente fiel mas não irrefutável, dos impactos e sinergias que 
geram, custos e prejuízos, das medidas de adaptação a implementar mais adequadas e seus 
custos de execução (Santos, 2012).  
No futuro a política do ambiente terá de ser indissociável do funcionamento do sistema político 
e económico, atravessando todo o tecido social. O desenvolvimento sustentável será o horizonte 
da totalidade política integrada (Soromenho-Marques, 1998). 
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4 
PORTUGAL FACE ÀS AC 
 
 
4.1. CONTEXTO PORTUGUÊS 
À semelhança da realidade vivida nos restantes países, em Portugal a pesquisa científica 
moderna começou em 1950 a abordar realidades ligadas à climatologia e à meteorologia, com 
um crescente envolvimento da comunidade científica a tratar as ciências do clima, 
vulnerabilidades, impactos e adaptações; algo progressivamente desenvolvido nas últimas 
décadas. Apesar deste interesse demonstrado pelos quadros técnicos, constata-se que a 
sociedade portuguesa não tinha ainda muitos conhecimentos sobre as AC e que, só nos anos 
oitenta, começava a falar-se em consciência ambiental (Santos, 2006). 
Décadas depois das primeiras intenções de políticas ligadas às AC têm existido muitas 
contradições nos comportamentos ambientais das pessoas: por um lado, há população com um 
elevado nível de preocupação ambiental, com uma visão egocêntrica deste assunto; enquanto, 
por outro, há população com um baixo nível de conhecimento e baixo nível de atitudes pro-
ambientais, como revelam estudos efetuados nos anos 90 (Carvalho, 2014). 
Da análise ao quadro político português ligados às AC nos anos 90, concluiu-se que Portugal 
não iria atingir os objetivos do Protocolo de Quioto devido ao aumento da emissão de GEE e 
pouca eficiência energética, apontando a fraca consciencialização ambiental da população, a 
falta de integração institucional das políticas existentes e a não existência de políticas climáticas 
(Dessai and Michaelowa, 2001). Até aos anos 2000 em Portugal quase não havia discussão 
pública sobre AC: muito pouco se falou sobre a Conferência Internacional no Rio (1992) e as 
conferências da CQNUAC. Portugal está entre os países que não viu os seus níveis de emissões 
de GEE serem obrigados a reduzirem imediatamente após o Protocolo de Quioto, ao contrário 
da generalidade dos países que tiveram de adotar medidas para os reduzir ao abrigo de acordos 
de partilha de encargos em território europeu (Burden Sharing Agreements), que incluía uma 
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compensação em função das emissões per capita dos países da UE, sendo Portugal um país com 
baixo nível de industrialização fez com que tivesse uma contribuição relativamente pequena nos 
níveis globais de GEE. 
Notava-se uma tendência de “ignorar” os fenómenos relacionados em território nacional 
(Carvalho, 2014), situação que se tem invertido com algumas correntes de pensamento: 
 A avaliação da ciência climática – até hoje a área mais desenvolvida; 
 As políticas sociais – menos discutido e consequentemente menos desenvolvido; 
 O compromisso público – havendo envolvimento das populações, grande parte das 
ações que se vêm a desenvolver têm resultado efetivo. 
Todas elas refletem aspetos ao nível do contexto histórico e social, marcados por mudanças do 
foro económico, político e até cultural, na sequência da saída da ditadura, da entrada para a UE, 
da falta de suporte governamental nas pesquisas científicas (ultrapassadas com o virar do 
milénio) e a crise económica e financeira que começou no final da década de 2000 (Carvalho, 
2014). 
Existem paradoxos e ambiguidades preocupantes na forma como Portugal está a lidar com as 
AC. A falta de dinheiro público e investimento privado, pouco tempo e informação colocam o 
país numa posição muito abaixo da UE. Medidas como intensificação da publicitação nos media 
seriam medidas a considerar, assim como uma maior interação com a população e a opinião 
pública, segundo este autor. É preciso envolver o público nas atuações. No que respeita a 
mitigação das AC, comparativamente ao contexto europeu Portugal apresenta-se em situação 
similar a países tais como Áustria, Dinamarca, Espanha e Irlanda. Relativamente à adaptação o 
nosso caso é mais complexo e preocupante atendendo à vulnerabilidade às AC a que o país está 
sujeito conjugado com uma fase ainda muito preliminar do processo de adaptação (Santos, 
2012).  
 
4.2. AGENDAS POLÍTICAS  
Ao longo dos tempos Portugal tem desenvolvido agendas políticas que visam cumprir 
imposições comunitárias mas também um planeamento estratégico de resposta aos maiores que 
está exposto no âmbito das AC. Com especial destaque para programas nacionais e estratégias 
de adaptação muito recentes, que remontam ao virar do milénio, como são exemplo o Programa 
Nacional para as AC (PNAC) e a Estratégia Nacional de Adaptação à AC (ENAAC). 
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4.2.1 PNAC: PROGRAMA NACIONAL DE AC 
No âmbito das metas estabelecidas pelos Mecanismos de Flexibilidade de Quioto (Gomes, 
2010), tendo em vista estabelecer metas políticas e medidas para os setores não abrangidos pelo 
Comércio Europeu de Licenças de Emissão foi criado em Portugal o Programa Nacional de AC 
(PNAC), em articulação com o Roteiro Nacional de Baixo Carbono, que tem vindo a ser 
atualizado em períodos consecutivos desde 2001 (APA, 2014).  
Em 2012 foram definidos os limites anuais de emissões 2013-2020 com o PNAC 2020, neste 
Programa foram também definidas políticas, medidas e instrumentos setoriais necessários para a 
prossecução do objetivo de redução de emissões de GEE; as responsabilidades e contributos que 
são esperados dos vários setores; a forma com que as medidas definidas serão monitorizadas e 
acompanhadas; qual a estratégia a adotar para beneficiar da Decisão de Partilha de Esforços da 
UE e qual o financiamento disponível (CAC-CE, 2011).  
4.2.2 ENAAC: ESTRATÉGIA NACIONAL ADAPTAÇÃO ÀS AC 
Através da Estratégia Nacional de Adaptação às AC (ENAAC), que surge em 2010, pretende-se 
dotar o país de um instrumento que promova a identificação de um conjunto de linhas de ação e 
de medidas de adaptação a aplicar, designadamente através de instrumentos de caráter sectorial, 
tendo em conta que a adaptação às AC é um desafio eminentemente transversal, que requer o 
envolvimento de um vasto conjunto de sectores e uma abordagem integrada. Pretende aumentar 
a consciencialização sobre as AC, manter atualizado e disponível o conhecimento científico 
sobre estas e os seus impactes e, ainda, reforçar as medidas que Portugal terá de adotar, à 
semelhança da comunidade internacional, com vista ao controlo dos efeitos das AC (ENAAC, 
2010). 
A ENAAC tem assim, num primeiro momento, um caráter eminentemente programático, 
porquanto se apresentam os contornos gerais das linhas de ação a levar a cabo durante vários 
anos, com aproximações sucessivamente melhoradas e objeto de reflexão profunda por parte das 
administrações públicas e da considerável diversidade de parceiros sociais que terão uma 
importante palavra a dizer sobre esta matéria. Apresenta-se como o primeiro passo formal que 
Portugal preparou para responder aos desafios da adaptação às AC, atentando ao facto que estas 
não irão ocorrer num futuro longínquo, mas antes sob um processo dinâmico que está em curso 
e que se necessita de conhecer, acompanhar e compreender (ENAAC, 2010). 
As especificidades próprias dos territórios resultam em diferentes vulnerabilidades face às AC e 
aos seus efeitos. Tal facto conduz a diferentes necessidades no que toca às medidas de 
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adaptação a afetar cada território (Fig. 17). Atenta primariamente na dimensão do ordenamento 
do território relativamente à dimensão urbana.  
 
 
Fig. 17. Objetivo Geral da ENAAC (adaptado Afonso, 2013) 
 
4.3. GRUPOS DE TRABALHO 
O crescente foco nos impactos das AC nos metabolismos urbanos leva à criação de grupos de 
trabalho muito diversos que visam cobrir diferentes visões de um mesmo problema, por forma a 
gerar projeções de cenários que sirvam de apoio à tomada de decisão no que toca a medidas de 
atuação nesta área visando a minimização dos seus impactos futuros. 
4.3.1 SIAM 
O grupo de investigação Impactos, Adaptação e Modelação em AC (SIAM, sigla inglesa) foi 
reconhecido como de referência no contexto europeu por investigar de forma integrada e 
multissetorial os impactos, políticas e medidas de adaptação e modelação no contexto das AC. 
O foco deste grupo, que integra investigadores das mais vastas áreas científicas, é desenvolver 
projetos interdisciplinares que melhorem a compreensão dos processos e efeitos que advêm das 
mudanças globais; desenvolver metodologias de integração intersectorial de avaliação de 
mudanças, riscos e estratégias de adaptação e desenvolver metodologias que melhorem a 
interligação da sociedade civil e a ciência, em prol da adaptação às AC e ao desenvolvimento 
Objetivo Geral da ENAAC 
Promover Capacidades de Adaptação 
do Território e Sociedade aos Efeitos 
das AC 
Reduzir Vulnerabilidade do 
Território através da Gestão 
Territorial 
Implementar Medidas que 
Promovam a Adaptação 
Informação e Conhecimento 
Reduzir Vulnerabilidade e Aumentar 
Capacidade de Resposta 
Participar, Sensibilizar e Divulgar 
Cooperar a Nível Nacional e 
Internacional 
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sustentável. Não se trata de um programa governamental, mas um projeto promovido por um 
grupo de cientistas preocupado com as pesquisas feitas pelas várias agências. (Santos, 2014). 
Os cenários climáticos futuros previstos pelo projeto SIAM têm particular incidência nos 
setores dos recursos hídricos, agricultura, florestas, biodiversidade, zonas costeiras, saúde 
humana e turismo (Santos, 2012). O Projeto SIAM conta já com dois relatórios de trabalho, 
SIAM I (2002) e SIAM II (2006), ambos baseados em cenários climáticos futuros obtidos por 
meio de modelos obtidos a partir do GCM (General Circulation Model), um sistema 
matemático tridimensional de equações diferenciais baseado nas leis básicas da física, mecânica 
dos fluidos e química que calcula indicadores atmosféricos que remonta a 1999 (SIAM, 2002; 
SIAM, 2006).  
No que toca ao contexto português, este é o Programa que conta com as conclusões mais fiáveis 
atualmente existentes. Segundo o SIAM I há uma dualidade de situações extremas no sudoeste 
da UE, Portugal está particularmente vulnerável aos impactos das AC que resultam 
maioritariamente do decréscimo dos níveis de precipitação anual, maior intensidade dos 
fenómenos naturais extremos, em particular ondas de calor, secas e inundações associadas a 
chuvas fortes e ao aumento do nível do mar (SIAM, 2002). O SIAM II surge como uma 
atualização das conclusões iniciais e passou a incluir as regiões autónomas, reportou um 
processo pioneiro de alcance e consulta dos impactos das medidas de adaptação das AC com os 
diferentes intervenientes dos vários sectores socioeconómicos, originou um considerável 
número de artigos com vulnerabilidades, impactos e adaptações (VIA) nos mesmos sectores 
(SIAM, 2006).  
Foi o primeiro passo para o processo de disseminação de informação aos administradores 
centrais e locais, para políticos e público em geral dos riscos e oportunidades das alterações 
climáticas em Portugal, nos diferentes sectores e sistemas biofísicos. Claro que manteve 
também outras preocupações anteriormente detetadas: aumento da temperatura média, maior 
frequência das ondas de calor e provável decréscimo da precipitação agregado à intensificação 
das secas (afetando recursos aquáticos, agricultura, saúde, turismo…) (SIAM, 2006).  
O SIAM também pesquisou os impactos futuros da ondulação na erosão do alinhamento da 
costa oeste portuguesa. Através do modelo HadCM3 (modelo que estuda os campos de vento) 
traçaram cenários para 2060-2099 no que respeita à ondulação do mar. As alterações detetadas 
neste estudo mostram uma exacerbada probabilidade de problemas de erosão crónica existentes 
nesta costa (SIAM, 2006). 
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O SIAM serviu ainda de inspiração ao desenvolvimento de um projeto governamental na 
Madeira, denominado CLIMAAT, onde foram avaliados os cenários até 2100 tendo por base os 
cenários GCM (Santos, 2012), que se veio a revelar um dos principais estudos dos impactos das 
AC nas ilhas da Madeira e Porto Santo e cuja principal preocupação/conclusão é o aumento 
acentuado de risco de infeção por Dengue na ilha da Madeira, devido ao aquecimento. Existem 
mais estudos em Portugal, nomeadamente na região hidrográfica do rio Sado e cenários 
climáticos futuros para as ilhas dos Açores e da Madeira (SIAM, 2006).  
Ao nível nacional, a aproximação multissectorial e integrada foi descontinuada após o SIAM II, 
passou a haver uma perspetiva de atuação a nível municipal, mas que tem sido mobilizado em 
muito poucas câmaras (Santos, 2006). Neste âmbito apenas foram desenvolvidas estratégias de 
adaptação e mitigação integradas e multissetoriais pelos Municípios de Sintra, Cascais (2009-
2010) e Almada (todos integrantes da Área Metropolitana de Lisboa). As estratégias de 
mitigação foram propostas, baseando-se numa baixa escala de cenários socioeconómicos 
projetados para 2070 no âmbito do Projeto MISP. O Projeto MISP – Mitigation Strategies in 
Portugal, surge com suporte da Fundação Calouste Gulbenkian e construiu um modelo de 
prospetiva em Portugal no médio-longo prazo designado MISP2. Este modelo projeta o 
contexto demográfico, socioeconómico e tecnológico até 2070, com definição de trajetórias 
integrando consumo energia, emissões de GEE e atividade dos catorze setores de atividade com 
mais impacto nesta problemática, com recurso aos quatro cenários desenvolvidos pelo PIAC 
que irão permitir explorar estratégias, medidas e políticas de mitigação explícitas mais 
ambiciosas para cada cenário (MISP, 2007). 
4.3.2 PNALE: PROGRAMA NACIONAL ATRIBUIÇÃO LICENÇAS DE EMISSÃO 
O Programa Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão é desenvolvido por um grupo de 
trabalho que foi criado em 2005 no âmbito da coordenação geral do processo relacionado com o 
CELE, sob orientação de uma comunicação da Comissão das Comunidades Europeias a 
entidade que desempenha o papel de autoridade competente em termos nacionais atualmente é a 
Agência Portuguesa do Ambiente, IP com responsabilidades de coordenação geral do processo 
CELE (APA, 2014).  
No caso português o PNALE I surge no período 2005-2007 e PNALE II 2008-2012 e cabe-lhes 
atribuir as licenças de emissão gratuitas na 1ª e na 2ª fase respetivamente. De salientar que só 
em 2012 foi aplicado este tipo de mecanismo ao sector da aviação efetivamente, embora em 
Portugal tivesse já sido publicado o primeiro Decreto-Lei que regula o CELE aplicado apenas 
ao sector da aviação em 2010, transpondo a mencionada Diretiva Comunitária (APA, 2014). 
Estudo de Estratégias Territoriais face às Alterações Climáticas 
 
  51 
4.3.3 CIRAC – CARTAS DE INUNDAÇÃO E RISCO EM CENÁRIOS DE AC 
As Cartas de Inundação e Risco em Cenários de AC (CIRAC) constituem uma forte fonte de 
informação no que toca a riscos dos efeitos das inundações agravadas pelas AC em Portugal 
Continental elaboradas pela Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa com 
o apoio da Associação Portuguesa de Seguradoras em 2014 (Vale, 2014). Estas Cartas medem o 
risco de inundação em Portugal considerando os impactos das AC através da criação de índices 
que escalam as vulnerabilidades por área com o objetivo último de auxiliar decisões estratégicas 
pelos stakeholders (Vale, 2014). 
Seguiu-se um Quadro para Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações estabelecido em 2007 
pela UE no âmbito do PIAC que visava a elaboração pelos estados-membros de Cartas de Zonas 
Inundáveis e Cartas de Risco de Inundações com indicação de potenciais consequências 
associadas a sinais de inundações (Vale, 2014). 
As CIRAC permitiram a criação de cenários climáticos regionalizados, com recurso a modelos 
climáticos que indicavam uma tendência de aumento do número de dias de precipitação. A 
subida do nível médio das águas do mar, que se prevê manter durante o presente século, irá 
contribuir para o aumento da frequência e intensidade das cheias de origem marítima. Estes 
cenários mostram que Portugal está especialmente exposto a elevados riscos de cheia devido à 
sua extensa orla marítima e densidade fluvial (Vale, 2014).  
4.3.4 CHANGE – MUDANÇAS CLIMÁTICAS, COSTEIRAS E SOCIAIS 
O Projeto Mudanças Climáticas, Costeiras e Sociais – erosões locais, conceções de risco e 
soluções sustentáveis em Portugal (CHANGE) resulta de um trabalho de investigação que 
reuniu equipas do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e da Faculdade de 
Ciências da mesma Universidade e terminou em 2013. Foi financiado pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia. Estas equipas de trabalho procuraram perceber as interações entre as AC 
globais, as dinâmicas socio territoriais no litoral e os impactos dos riscos associados à erosão 
costeira (CHANGE, 2014). 
O Projeto analisou três zonas costeiras com particulares riscos de impactos dos processos de 
erosão, são eles: Vagueira na laguna de Aveiro; Costa da Caparica, na AML e Quarteira, na 
costa algarvia. A estratégia de investigação considerou sempre os contextos sociais e locais por 
forma a garantir uma dinâmica adaptativa e a interação entre populações locais e decisores nos 
novos quadros a definir (CHANGE, 2014).  
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5 
O PROBLEMA DO LITORAL 
PORTUGUÊS: EROSÃO 
COSTEIRA 
 
5.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 
Constata-se que existem falhas na pesquisa nomeadamente no que respeita às AC na economia 
costeira, seus custos e benefícios na adaptação. No entanto sabe-se que Portugal tanto a nível 
histórico, como a nível social, económico e cultural, está intimamente ligado ao mar dado a sua 
extensão costeira e posição estratégica entre Europa, Améria e África (Pinto, 2014). Esta 
dependência do mar será posta em causa pelo atual aumento do seu nível médio, sabe-se que 
ocorrerá o desaparecimento de parte do território português, a um ritmo que tem aumentado nas 
últimas décadas (Valle, 2014). Tais factos cumulativamente com um aproximar de um número 
crescente de população, traz alterações no equilíbrio natural e ambiental assim como conflitos 
na utilização dos solos (Matos, 2014). Uma grande parte da população portuguesa (cerca de três 
quartos da população total) e das atividades económicas (responsáveis por gerar cerca de 85% 
do PIB) depende ou vive perto do mar, desta forma a zona costeira ganha uma grande 
importância e complexidade no que toca à gestão e planeamento do território (Correia, 2014; 
Matos, 2014).  
É um facto que a orla costeira poderá considerar-se um dos Patrimónios de Portugal, marcando 
a identidade e a cultura do país, traz ainda benefícios à qualidade de vida e constitui lazer de 
muitos portugueses e turistas, veja-se o exemplo das praias portuguesas que são hoje 
consideradas das melhores da Europa com todos os impactos económicos que esta qualificação 
traz (Correia, 2014). Nesta linha, a costa portuguesa assume uma importância estratégica a 
vários níveis que carece de uma política de desenvolvimento sustentável com base numa gestão 
integrada e coordenada (Matos, 2014) ainda que com elevado nível de complexidade (Correia, 
2014). O Ordenamento do Território (OT) assume particular importância na medida em que 
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poderá ser uma solução a montante na mitigação de problemas futuros já que a orla costeira 
apresenta-se ocupada por edificações em apenas 26% da sua extensão, há que planear e 
controlar a edificação para que os restantes 74% cresçam de forma sustentável (Correia, 2014). 
É por isso necessário fazer uma boa gestão da qualidade do ambiente marinho, das 
infraestruturas de apoio e da segurança dos complexos habitacionais e turísticos que apresentam 
cada vez mais uma utilização intensiva dada a densidade populacional que as regiões costeiras 
apresentam em Portugal (Pinto, 2014).  
A costa portuguesa está “carregada” por grandes marcos de Engenharia Civil no que toca a 
obras de grande dimensão e complexidade, agora deveria passar-se a marcá-la por obras de 
defesa costeira (Pinto, 2014).  
A ocupação do litoral encontra-se completamente estudada e disciplinada desde 2005, por meio 
de planos de OT que cobrem toda a costa de Portugal continental e dos Açores (Matos, 2014). A 
perda de território e os danos que se estão a fazer sentir sobre as infraestruturas sujeitas à ação 
do mar trará conflitos quer a nível de atividades quer a nível de ocupação dos solos (Esteves, 
2014).  
Numa visão a curto prazo torna-se difícil avaliar prioridades no que toca a questões ambientais, 
de ocupação territorial e de exigências do desenvolvimento económico: cabe ao OT balancear o 
valor paisagístico e os impactos da sua conservação versus o desenvolvimento económico 
da região (Correia, 2014). A defesa da costa portuguesa tem que passar a ser feita medindo 
também os impactos que a subida das marés poderão ter na contaminação com água salgada de 
importantes estuários até zonas muito interiores do território (Esteves, 2014) – fenómeno de 
intrusão salina – mas também há que olhar para as evidências dos demais problemas do litoral, 
como é o caso da erosão costeira (Pinto, 2014; Valle, 2014). 
A erosão costeira tem como principais causas a ação humana: sobre os rios com construção de 
barragens, extração de areias, artificialização de canais, revestimentos de margens, …; sobre o 
litoral com a construção de quebra mares e canais de navegação portuários, obras de defesa 
costeira e construção sobre as dunas. A juntar à ação humana, surgem as AC com a 
consequente subida do nível do mar, alteração da frequência e intensidade das 
tempestades, alteração das direções das ondulações, entre outros fenómenos (Coelho, 2014). 
Pode-se apoiar a mitigação dos problemas de erosão costeira essencialmente segundo dois 
grandes níveis de ação, em tempos diferentes, como estão esquematizados na Fig. 18 (Coelho, 
2014). 
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Fig. 18. Formas de Mitigar o Problema da Erosão Costeira (adaptado Coelho, 2014) 
 
5.2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O LITORAL 
O primeiro estudo integrado de gestão da linha de costa surgiu na década de setenta sob o nome 
Estudos de Problemas Litorais definindo um plano de obras para condicionar a evolução 
costeira. Este plano teve apenas uma execução parcial, nomeadamente na costa de Espinho com 
obras concluídas em 1982 (Teixeira, 2014).  
Esta gestão passou a ser feita no âmbito dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) a 
partir de 1993 data em que surgiram (Teixeira, 2014). Os POOC visam a qualificação, 
valorização e proteção das zonas litorais por forma a criar condições de uso público sem pôr em 
causa a qualidade do ambiente e da paisagem protegendo pessoas e bens dos riscos inerentes às 
dinâmicas costeiras (Coelho, 2014). Estes Planos aceitam a erosão costeira e os seus efeitos a 
longo prazo desde que não afetem os núcleos urbanos (Teixeira, 2014). Prevê três tipos distintos 
de cenários de atuação descritos na Fig. 19 (Coelho, 2014). 
 
Fig. 19. Cenários de Atuação do POOC (adaptado Coelho, 2014) 
Como atuar? 
Agir ao Nível das 
Causas da Erosão 
Minimizar a ação humana no que 
toca a obras portuárias, construção de 
barragens, na destruição de dunas, ... 
Alimentar artificialmente a costa 
com sedimentos provenientes de 
áreas não costeiras.   
Agir ao Nível das 
Consequências da Erosão 
Proteger o património litoral com 
estruturas de defesa costeira. 
Relocalizar reduzindo o número de 
construções expostas aos riscos, 
permitindo uma evolução natural da 
costa. 
Nenhuma Intervenção Ativa A 
•Não há investimento na criação ou manutenção de defesas costeiras; 
•A evolução da linha da costa é natural. 
Manter a Linha B 
•Manter ou aumentar a proteção do litoral quer pela construção de infraestruturas pesadas (esporões, 
paredões, ...) quer pela manutenção com operações de inserção artificial de areia periodicamente. 
Realinhamento Gerido C 
•Criação de uma linha de costa sustentável e compatível com os estudos pré-existentes através de uma 
gestão dos processos costeiros no sentido de adaptar ou realinhar a disposição atual. 
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Uma década depois, em 2002, a UE definiu princípios gerais de uma Estratégia de Gestão 
Integrada de Zonas Costeiras na Europa em que os estados-membros ficam responsáveis por 
estabelecer a estratégia que garanta a proteção e requalificação do litoral, salvaguardando o seu 
desenvolvimento quer ao nível económico quer ao nível social, coordenando políticas com 
incidência na zona costeira. Com esta estratégia a UE visa atingir uma gestão integrada da zona 
costeira na Europa (Matos, 2014). Tem-se verificado porém que não existe um comportamento 
coeso no que toca a medidas implementadas pelos estados-membros no âmbito das ajudas 
comunitárias, o que leva a pensar que para garantir que estes assumam o problema da erosão 
costeira, a solução poderia passar pela criação de uma Comissão de Inquérito Europeia que 
avaliaria as medidas tomadas pelos países no que toca à proteção da costa e obrigaria a políticas 
sustentadas e de longo prazo (Schmidt, 2007).  
Portugal tem marcado a sua atuação nesta área com o desenvolvimento de diversos projetos e 
programas financiados e promovidos a nível comunitário (Matos, 2014). Atuação que poderá 
continuar uma vez que a temática é uma atual preocupação dos Quadros Estratégicos Comuns 
(Portugal 2020) no Programa Operacional de Sustentabilidade e Eficiência do Uso de Recursos 
no âmbito do objetivo “Proteção do Litoral e das suas Populações Face a Riscos, Especialmente 
Erosão Costeiras” que aparece integrado no Eixo Prioritário 2 “Promover a adaptação às AC e a 
prevenção e Gestão de Riscos” (Correia, 2014). 
A erosão está a agravar-se não só devido à ocupação humana, com a utilização das dunas e 
construção de molhes e quebra mares, mas também devido às AC: os fenómenos erosivos e a 
frequência e intensidade de inundações costeiras estão com tendência para aumentar (Matos, 
2014). Situação que leva a que as preocupações com o OT do litoral português tenham 
aumentado, assim como tenham surgido diversos programas e quadros estratégicos a nível 
comunitário, que abordam a temática da Erosão Costeira sobre alçado das AC (Correia, 2014).  
Em 2007 foi aprovado o Plano de Ação para o Litoral 2007-2013 com o objetivo de mitigar os 
riscos a que o litoral está exposto, nomeadamente os relacionados com os processos de erosão, e 
promover a concretização dos POOC por recurso a financiamento no âmbito do Quadro de 
Referência Estratégica Nacional (Correia, 2014).  
Já em 2007 e 2008, por analogia ao Programa POLIS urbanos foram lançadas quatro grandes 
Operações Integradas de Requalificação (POLIS do Litoral) que se basearam num programa de 
intervenção previamente acordado com recurso a um financiamento plurianual e com um 
calendário de execução articulado entre o estado central e as autarquias locais (Correia, 2014). 
Estes Programas incidem em zonas costeiras que apresentem um grande valor económico e 
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ambiental que careçam de uma atenção especial como é o caso do Litoral Norte, da Ria de 
Aveiro, do Litoral Sudoeste e da Ria Formosa e constituem o mais importante programa de 
investimento desenvolvido em Portugal nesta temática, por permitirem uma requalificação do 
litoral de forma integrada e diversificada (Correia, 2014). 
O Plano de Ação visava orientar a utilização dos fundos comunitários QREN até 2013 para que 
as intervenções na zona costeira fossem coerentes com as prioridades definidas. Com este 
objetivo foi ainda definida a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira 
(ENGIZC) (Correia, 2014): a definição da estratégia data de 2009 e ficou ao cargo da Agência 
Portuguesa do Ambiente, IP (APA) (Matos, 2014). 
Em 2012 o Plano de Ação para o Litoral 2007-2013 foi atualizado antecipadamente com vista a 
contemplar intervenções urgentes nos instrumentos de gestão: surgiu assim o Plano de Ação, 
Proteção e Valorização do Litoral 2012-2015 (PAPVL). Este novo Plano veio definir ações 
prioritárias dando especial enfoque à prevenção, proteção e monitorização das zonas de risco 
(Matos, 2014). 
As últimas quatro décadas ficaram marcadas por uma consciencialização da necessidade de 
serem definidas soluções adequadas em Portugal, com o desenvolvimento de diversas 
iniciativas e publicação de diplomas sobre esta temática (Matos, 2014).  
Recentemente já existem medidas de ordenamento e gestão do território implementadas em 
Portugal: ao nível do planeamento, nomeadamente os POOC, o Programa Ação para o Litoral, o 
Programa POLIS, entre outros; já ao nível da definição de estratégias foram constituídos grupos 
de trabalho muito devido a um aumento significativo do investimento nesta temática (Matos, 
2014). Nas regiões autónomas estas matérias são tratadas nos Programas Operacionais 
Regionais (Correia, 2014). 
Um dos planos a referir pela sua inoperacionalidade é o POOC de Ovar – Marinha Grande, da 
região de Aveiro, uma das regiões afetadas pela erosão. Este quadro de investimentos ficou 
desatualizado sem conseguir dar resposta às novas determinações da natureza: a sua revisão foi 
solicitada, no entanto, tarda a ser efetivada: ao invés de durar um ano conforme previsto, já 
excedeu os seis… É preciso agir de forma atempada e com planeamento racional aproveitando 
os fundos comunitários de que o país poderá dispor (Esteves, 2014). No entanto todo o trabalho 
desenvolvido foi prejudicado pela construção de catorze esporões a norte (com vista a salvar a 
costa entre Gaia e Cortegaça) que arrastaram a voraz erosão para a zona do Furadouro (Schmidt, 
2008).  
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A aplicação dos POOC noutras zonas como a da Ericeira teve e tem efeitos benéficos, uma vez 
que conseguiu para a construção em primeira linha do mar em arribas argilosas que carecem de 
contínuas operações de consolidação devido à continuada subida do nível freático (Teixeira, 
2014).  
 
5.3 UM BALANÇO NA ATUALIDADE 
Atualmente o que tem vindo a acontecer no território nacional é uma atuação incisiva e 
casuística, desgarrada e destruturada, em resposta a fenómenos extremos, apesar de já existirem 
previsões de ocorrência efetivas (Correia, 2014; Valle, 2014). Esta forma de atuação faz com 
que não sejam tidos em conta os processos já instalados nem sejam medidas as repercussões nos 
trechos costeiros adjacentes (Valle, 2014). 
No ano corrente o governo parece retomar as preocupações com o litoral português, chegando 
mesmo a constituir um grupo de trabalho que identifica esta zona sujeita ao risco de perda de 
território provocado por fenómenos de erosão costeira, apontando como causa o forte 
crescimento urbano muito próximo da linha da costa (Correia, 2014). Esta posição tem sido 
impulsionada pela crescente de notícias e relatos e problemas causados por galgamentos e 
inundações que ocorreram em períodos de forte agitação (Coelho, 2014), reconhecendo-se 
assim um agravamento dos temporais de intensidade variável a afetarem a costa portuguesa com 
relação às AC (Valle, 2014).  
Apesar da tentativa da definição de prioridades de intervenção de uma forma coerente, 
espelhados tanto na Estratégia como no Plano de Ação, muitas das ações previstas não se 
realizaram (Correia, 2014) pois as ações aí propostas não definem compromissos claros de 
médio/longo prazo a nível político o que leva a que se adiem medidas e continue a existir perda 
de território nacional (Valle, 2014). Para esta situação contribuiu o enquadramento económico 
que afetou este período e levou a uma desaceleração do investimento público desde 2011: de 
referir ainda alterações institucionais que só vieram destabilizar todo o processo, como é o caso 
da revisão em 2012 do Plano de Ação para o Litoral que veio “destruir” a coincidência dos 
períodos de ação com os dos quadros de financiamento comunitário (Correia, 2014). 
Este consecutivo anuncio de planos e estratégias, assim como a criação de sucessivos grupos de 
trabalho, não tem dado resposta às verdadeiras necessidades de adaptação e mitigação aos riscos 
que o litoral português está exposto, já que se tem revelado um «repositório de ideias e de 
orientações muito genéricas e vagas, cuja aplicação, pouco ou nada alterará a realidade 
existente» (Valle, 2014: 29). 
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O cumprimento das medidas previstas no PAPVL e no POOC são da responsabilidade da APA, 
mas eventuais intervenções em zonas de emergência atingidas por temporais está a cargo dos 
Municípios. É ainda responsabilidade da APA o acompanhamento do POLIS Litoral, planos de 
requalificação e valorização da orla costeira comparticipados entre 85 a 100% pelo QREN 
através do Programa Operacional de Valorização do Território (Matos, 2014). 
Para melhorar o enquadramento do que tem sido feito com vista a minimizar os impactos da 
erosão costeira aponta-se como necessária não uma intervenção casuística, mas sim uma 
atuação que obedeça às estratégias e planos objetivos existentes, apoiada numa base 
financeira que suporte estudos, monitorizações e manutenções periódicas mais eficazes. A 
falha destes sistemas de acompanhamento posteriores à implementação das intervenções é 
apontada como a principal causa de ineficiências. Muito se tem investido em melhorias bastante 
visíveis da face da zona costeira do país, no entanto o problema da erosão vai continuar a 
carecer de um investimento contínuo (Correia, 2014). 
Tendo em vista a mitigação dos riscos da costa portuguesa é essencial a definição de políticas 
proactivas de investimento no litoral que consigam também criar valor económico sem pôr 
em causa o valor paisagístico nem os recursos naturais (Correia, 2014). 
Ao longo dos últimos anos, em que grupos de trabalho se têm dedicado a esta temática, muito se 
tem feito. No entanto, estas intervenções têm sido estruturadas de uma forma dissociada, apesar 
de os organismos envolvidos e os laboratórios de engenharia dedicados a este tema terem 
capacidade de trabalharem em conjunto com objetivos comuns alinhados numa estratégia única, 
isto não se tem verificado. Neste momento os trabalhos e medidas estão espalhados em mais do 
que um organismo o que não permite gerir a faixa costeira de uma forma única, otimizando 
recursos humanos e financeiros. Só com um organismo único será possível unificar 
competências evitando a atual dispersão, por forma a definirem-se medidas futuras de 
consolidação da linha de costa. Basta de aceitar a perda progressiva de costa como um facto 
consumado, é necessário definir medidas e estratégias unificadas para o Litoral Português como 
um todo (Matos, 2014). 
É urgente definir uma estratégia com base em estudos, factos técnicos e científicos cada vez 
mais evidentes e inquestionáveis para defender a linha de costa portuguesa que está a ser 
fortemente afetada pela erosão. Existem já exemplos de estratégias definidas noutros países 
como é o caso de Espanha, Holanda, Reino Unido, França entre outros, há que olhar para estas 
considerando os aspetos positivos nelas contemplados sem contudo generalizar, cada caso é um 
caso, é necessário definir objetiva e claramente o que se pretende fazer (Pinto, 2014) Atendendo 
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às especificidades de cada um (Correia, 2014). No caso da Holanda há que evidenciar não só o 
desenvolvimento de soluções tecnológicas (as quais são similares às existentes no país) mas 
também um espirito de médio e longo prazo e de continuidade das políticas assentes num 
quadro institucional estável que asseguram os financiamentos necessários (Correia, 2014) e o 
facto de ter definido políticas de atuação de forma pioneira procurando defender a linha da costa 
de forma integrada já desde 1990 (Valle, 2014).  
Isto implicará uma alteração na abordagem política que se tem feito nos últimos anos em 
Portugal no que toca à problemática da erosão costeira, urge definir uma estratégia concertada 
de médio e longo prazo e dar respostas claras a questões práticas como as espelhadas na Fig. 20. 
 
Fig. 20. Questões a ter em conta para Pensar Estratégias para o Litoral Português (adaptado Pinto, 2014) 
As políticas atuais não estão a dar as garantias necessárias (Pinto, 2014) no âmbito do OT: por 
um lado não atingem o seu fim, dada a desproporção entre objetivos e meios para os atingir e 
por outro encontram obstáculos criados por outras políticas criadas com outros fins (Ferrão, 
2011).  
 
5.4 O PAPEL DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
Em Portugal as políticas que abordam o problema já conhecido e muito debatido da erosão 
costeira, têm-no feito considerando como hipóteses de resolução deste tipo de problemas, não as 
soluções técnicas sugeridas, mas antes medidas «de “acomodar”, de “retirar”, de “deslocalizar” 
e de “compreender e aceitar os fenómenos da natureza”… sem se optar, objetivamente, por 
defender» (Valle, 2014: 30). Estabelecer uma estratégia de recuo de ocupação humana com 
Pensar a Estratégia Política 
para o Litoral Português 
Com que 
Orçamento? 
Como os 
Proteger? 
Que bens 
Proteger? 
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recurso a demolições e novas construções de uma forma parcelar e não estruturante, fazendo 
planos consecutivos à volta desta matéria «são componentes de uma solução fraca e falsa» 
(Esteves, 2014:35).  
O OT em Portugal apresenta-se «débil»: quer por uma cultura cívica de OT incipiente; quer por 
uma cultura política e administrativa com baixa coordenação intersectorial de base territorial; 
quer por descredibilização do sistema de OT; quer por uma forte instabilidade na comunidade 
técnico-profissional e científica responsável; quer por não haver uma competência comunitária 
associada ao OT; quer por não haver uma referência ao direito de um adequado OT na 
Constituição da República Portuguesa (Ferrão, 2011). Aliado a todas estas fragilidades, as 
políticas de OT têm ainda sido afetadas pondo em causa a sua coerência e integridade, pela 
globalização e pela europeização, com todos os processos de uniformização daí adjacentes. 
Surgem assim novos desafios no âmbito do OT, aumentando a responsabilidade dos cidadãos 
que deverão «defender a salvaguarda do território como casa comum [… visando] o bom uso 
dessa casa comum» (Ferrão, 2011: 134). 
Há décadas que o realinhamento da costa está a ocorrer devido à erosão e que está a trazer 
maiores impactos devido às intervenções casuísticas que não têm em conta os efeitos diferidos 
(Valle, 2014). A hipótese de deslocalização de edificações e populações, apesar de permitir uma 
coexistência natural com a evolução da linha de costa e de não representar custos diretos de 
intervenção, traz perdas ao nível das atividades económicas, de valores ambientais, do 
património histórico e cultural e de valores de indemnizações passíveis de serem pagos. A 
ponderação custo-benefício desta opção fica ainda mais complexa com a necessidade de se ter 
em conta o custo social da relocalização das pessoas (Coelho, 2014). Existem muitos casos em 
que uma retirada planeada mantendo só determinadas infraestruturas e identificando locais onde 
a erosão costeira se faça sentir de forma menos intensa para os deslocalizar (Coelho, 2014) é 
completamente irreal (Coelho, 2014; Correia, 2014). A jurisdição deste tipo de atuações parte 
do POOC afeto a cada região (Fig. 21). 
A tentativa de travar a erosão costeira poderá passar ainda pela implementação de estruturas, 
como quebra mares, com recurso a sedimentos oriundos de dragagens ou de ações de 
alimentação artificial como complemento (Pinto, 2014) por forma a proteger estas zonas 
(Correia, 2014). As obras de proteção e as ações de alimentação artificial deverão surgir de 
forma agregada e planeada com vista à criação de efeitos sinergéticos (Valle, 2014).  
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Fig. 21. Planos de Ordenamento da Orla Costeira (Fonte: Instituto de Conservação da Natureza, 2012) 
Todas estas opções devem ser ponderadas avaliando o custo-benefício numa perspetival de 
longo prazo para que seja possível ponderar criticamente as políticas a adotar (Coelho, 2014). 
Este benefício terá de ser visto como um ganho em adiar as perdas que a erosão está e irá causar 
(Teixeira, 2014). Esta avaliação é dificultada pelo facto de não estarem definidos os valores 
disponíveis para investir na defesa do litoral de uma forma permanente (Coelho, 2014).  
A organização, planeamento e gestão do litoral português carece de um esforço continuado 
e reforçado. Nos últimos anos tem-se assistido a uma consciência, com recurso ao 
conhecimento técnico e científico instalado, de que a situação atual está aquém do desejado, há 
uma aparente incapacidade de intervenção apesar de estarem definidos intervenientes ativos 
nesta matéria (Pinto, 2014). Os fundos comunitários e até mesmo parte dos impostos entregues 
pelos contribuintes deveriam passar a ser utilizados num Plano de Investimentos regulares, com 
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ações anuais de defesa do território, como já feito no passado com sucesso por exemplo na 
região norte de Aveiro (Esteves, 2014).  
O litoral português desde sempre foi afetado pelo fenómeno da erosão. Esta situação tem 
tomado uma maior dimensão nas preocupações ligadas ao OT uma vez que parte da orla 
costeira tem uma forte ocupação urbana, o que leva a que as consequências deste fenómeno 
passem a afetar pessoas e bens (como edificações e infraestruturas urbanas), situação que 
outrora apenas afetaria terrenos agrícolas ou florestais (Valle, 2014). O facto dos últimos anos 
terem sido marcados por fenómenos marítimos extremos faz com que as AC fiquem 
relacionadas com o fenómeno da erosão costeira e venham lembrar da urgência do planeamento 
e da avaliação dos riscos por forma a minimiza-los (Correia, 2014).  
É urgente uma gestão da orla costeira com recurso a um ordenamento responsável que tenha em 
conta a minimização dos riscos sem por em causa os vários usos do território. Poderão ter de ser 
ponderadas medidas de não expansão nas zonas mais vulneráveis ou mesmo de abandono 
(Matos, 2014). Para isso poderá ser necessário redefinir o Plano Nacional de Gestão da Zona 
Costeira que permita o acompanhamento e gestão dos vários fenómenos ambientais e efeitos das 
AC que se têm feito sentir, conseguir procedimentos que permitam uma revisão mais rápida e 
qualitativa dos POOC, chegando ainda a um planeamento e ordenamento do território com uma 
hierarquização nacional, regional e municipal em especial na costa portuguesa (Esteves, 2014). 
Estas alterações terão de ser acompanhadas por uma melhoria da capacidade de modelação 
numérica por forma a obter projeções mais próximas do comportamento da linha costeira no 
futuro, um trabalho multidisciplinar que envolverá áreas da Engenharia e da Ciência (Coelho, 
2014).  
Há ainda que simplificar a estrutura institucional em que assentam estes programas e Planos. A 
coordenação e orientação destas temáticas deveria ser feita de uma forma central com uma visão 
nacional e recurso a uma ação partilhada e ou delegada das entidades regionais e ou locais. 
Desta forma seria possível mobilizar procedimentos mais ágeis e articulados (Esteves, 2014).  
A ocupação costeira tem um papel de destaque na distribuição territorial do país, com uma vasta 
área que apresenta a sua dinâmica e energia muito ligadas ao mar, cabe aos vários níveis de 
gestão territorial (municipal, regional e nacional) definir estratégias de defesa do território 
nacional (Esteves, 2014). O aumento dos impactos sentidos fruto da erosão costeira fez pensar 
na necessidade de um Plano de Gestão da Posição da Linha de Costa: estavam em perigo o 
edificado e a segurança de pessoas e bens (Teixeira, 2014).  
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A erosão costeira carece não só de uma defesa integrada e ativa do território português mas 
também de um planeamento de território apresentando para isso especial relevo a figura dos 
Planos Diretos Municipais conjuntamente com os POOC (Esteves, 2014). Cabe aos PDM não só 
o papel de ordenamento do espaço urbano mas também salvaguardar a sustentabilidade destes 
espaços com a frente marítima: para isto ganha especial importância o papel dos POOC por 
definirem a aplicação prática do seu quadro de investimento de uma forma estanque, urge que 
passem a ter uma dinâmica que permita revisões just in time (Esteves, 2014). 
 
5.5 O PAPEL DOS MUNICÍPIOS 
Um PDM é um documento necessário para orientar no terreno a estratégia de desenvolvimento 
concelhio vinculativo de cariz jurídico, com intervenção eminentemente física, que regula as 
condições do uso e aptidão dos solos; o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
prevê ainda que estes Planos tenham jurisdição para demolir edifícios legalmente existentes (sob 
a vanguarda de Planos de Pormenor) desde que resultado de uma justa ponderação entre 
interesses públicos e privados através de medidas expropriativas. 
O facto de o PDM fixar os usos do solo torna-o com capacidade de determinar de forma quase 
imperativa o modelo territorial adotado; estabelece regras de ocupação baseadas em 
pressupostos precisos à data de criação. Durante a sua vigência haverá sempre necessidade de 
alteração de alguns pressupostos com vista a aproximar-se da realidade à data, para isso o PDM 
é dotado de normas com flexibilidade de adaptação suficientemente concretos para definir 
normas aplicáveis, e ao mesmo tempo suficientemente abertas para adequar à realidade e á 
escala da situação em concreto. 
 
5.6 OBJETIVOS E METODOLOGIA APLICADA 
Tal como se expôs no decorrer do corpo deste trabalho, constata-se que os impactos das AC nas 
áreas urbanas terão diferentes impactos devido às características específicas do território. Cabe 
aos IGT incluir previsões tão fiéis quanto possível para uma correta estrutura de atuação e 
sensibilização dos responsáveis pelo OT e desenvolvimento urbano.  
Uma abordagem integrada surge como modo de ultrapassar possíveis constrangimentos e de 
potenciar a adaptação às novas condições, desenvolvendo aspetos positivos. De notar que ao 
tornar as cidades mais resilientes face às AC também acabam por se tornar mais competitivas e 
atrativas. Atualmente existem numerosos exemplos mundiais que detêm planos de ação para as 
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AC espalhados por todo o globo, surgem como forma de assumir o compromisso público de 
combate às AC e via de sensibilização para as mudanças de comportamento individuais. 
A Direção Geral do Ordenamento do Território e do Urbanismo (DGOTDU), atualmente sobre 
a alçada do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
possui um Guia de Política de Cidades no âmbito das Políticas POLIS XXI que aborda o tema 
das “AC e Desenvolvimento Urbano”. Nesse Guia encontra-se um quadro síntese que estrutura 
exemplos de boas práticas com resultados comprovados a nível global (Fig. 22). Essa estrutura 
surge como base à abordagem que se apresenta para avaliação da existência de tais 
recomendações nos IGT afetos às áreas de estudo – quer nos regulamentos vigentes quer na 
visão estratégica referida nos relatórios anexos aos Planos.  
 
Fig. 22. Exemplo das Boas Práticas e Medidas de Mitigação e Adaptação (Fonte: DGOTDU, 2009: 64) 
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5.7 MAPA DE TRABALHO 
Tendo em conta os Exemplo das Boas Práticas e Medidas de Mitigação e Adaptação sugeridos 
anteriormente, a tabela afeta foi complementada com mais exemplos do que pode ser usado para 
baixar os impactos das AC, essencialmente com afetação direta na ação humana na orla costeira. 
É em seguimento desse trabalho que surge o mapa exposto abaixo como Fig. 23. 
 
Exemplos de Boas Práticas de Medidas de Mitigação e Adaptação (adaptado) 
  
Tema Medidas 
Medidas Gerais 
de 
Ordenamento 
do Território 
Urbano 
Desenvolver Planos de Ação para as AC 
Criar um Plano de Ação para Áreas Mais Vulneráveis como a Costeira 
Introduzir Critérios Climáticos e Energéticos no Ordenamento Urbano 
Organizar Novas Centralidades Urbanas 
Reforçar a Alta Qualidade da Componente Residencial 
Restringir a Construção de Edificações com Padrões de Ocupação Dispersos 
Garantir a Salvaguarda do Ambiente, Estabilidade Ecológica e Sustentável dos 
Recursos Naturais 
Reservar Áreas da Cidade para a Utilização por Transportes Públicos, Peões e 
Ciclistas 
Criar Vias Cicláveis na Cidade 
Melhorar os Espaços Públicos Abertos 
Reduzir o Acesso de Automóveis Particulares a Áreas Específicas da Cidade 
Promover a Utilização de Transportes Públicos 
Promover a Acessibilidade e Mobilidade de Forma Sustentável e Ecológica 
Velar pela Melhoria do Acesso dos Meios de Socorro 
Aumentar, 
Melhorar e 
Diversificar os 
Espaços Verdes 
Aumentar o Número e a Área de Espaços Verdes 
Promover a Criação de Telhados Verdes 
Aumentar o Número de Árvores nas Ruas da Cidade 
Proteger Espécies Arbóreas ou Arbustivas com Valor Paisagístico 
Criar Corredores Ecológicos 
Melhorar a 
Drenagem das 
Águas 
Superficiais 
Implementar Soluções Alternativas de Armazenamento das Águas Pluviais 
Armazenar Água nos Aquíferos (Recarga de Aquíferos) 
Instalar Reservatórios para Captação da Água da Chuva 
Criar Bacias de Retenção (Naturais ou Artificiais) 
Delimitar as Zonas Ameaçadas pelas Cheias e Respeitar o Respetivo Regime de 
Proteção 
Criar Telhados Azuis e Telhados de Água 
Renaturalizar Rios para Melhorar Retenção de Água 
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Promover o 
Uso Eficiente 
da Água 
Promover o Uso Eficiente da Água 
Promover a Reutilização da Água de Consumo Humano 
Promover a Substituição de Equipamentos e Téccnicas com Base no Grau de 
Eficiência 
Impor Limites à Utilização de Recursos Hídricos em Situações Específicas para 
Determinadas Atividades 
Melhorar o Sistema de Drenagem de Águas Pluviais 
Aumentar as 
Defesas da 
Orla Costeira 
Reforçar Infraestruturas Portuárias 
Construir Diques e Outras Barreiras 
Interditar a Construção de Novas Fixas nas Margens do Mar 
Demolir Construções Clandestinas 
Interditar Formas de Impermeabilização ou Poluição do Solo 
Promover a Defesa e a Conservação da Natureza 
Renaturalizar o Sistema Dunar 
Estabilizar Sistemas Dunares e Consolidar Arribas 
Reduzir a Densidade Construtiva na Faixa Litoral 
Promover e Regulamentar o Uso Balnear das Praias 
Orientar o Desenvolvimento de Atividades que não Ponham em Causa 
Características Ambientais ou Turísticas 
Definir Áreas de Proteção Costeira para Manutenção do Equilíbrio Ecológico 
Interditar Ações de Alteração na Dinâmica Costeira (Extração de Areia e 
Implantação de Estruturas Fixas) 
Restringir a Implementação de Acessos à Orla Costeira 
Criar Ligações Pedonais com Recurso a Passadiços Sobrelevados e Delimitados 
Fisicamente 
Criar Ciclovias 
Restringir a Construção de Acessos na Linha Costeira 
Consolidar, Qualificar e Conter o Crescimento Urbano dos Aglomerados de Praia 
 
Fig. 23. Adaptação dos Quadro Exemplos de Boas Práticas de Medidas de Mitigação e Adaptação 
sugerido pela DGOTDU 
 
Este quadro surge como uma proposta metodológica de avaliação da preocupação dos diversos 
IGT às AC com afetação na orla costeira, sistematizando se estes vinculam (ou pelo menos 
referem) tais preocupações e/ou medias.  
Estudo de Estratégias Territoriais face às Alterações Climáticas 
 
  69 
 
 
 
 
6 
CASO DE ESTUDO:  
MUNICÍPIOS DE OVAR  
E VILA NOVA DE GAIA 
 
 
6.1 ESCOLHA DA ÁREA DE ESTUDO 
Os problemas erosivos da costa de Portugal continental ao longo das últimas décadas têm-se 
tornado mais intensos e mais graves mas não equitativamente distribuídos. Em valores relativos, 
as áreas mais afetadas são o Norte (com mais de 60% da linha de costa afetada) e o Centro (com 
52%) (regiões destacadas na Fig. 24), face ao menos afetado Alentejo (com apenas 26% de 
afetação). Esta discrepância prende-se com o tipo de utilização diversificada da orla costeira ao 
longo do território e suas características fisiográficas (Valle, 2014).  
O Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano, nomeado em parceria com a 
Universidade de Aveiro pela INAG – Instituto da Água – para proceder à revisão do POOC 
Ovar-Marinha Grande refere que «a faixa costeira entre Ovar e a Marinha Grande constitui 
um dos maiores desafios do litoral nacional em termos de gestão integrada de recursos e de 
minimização de riscos, em virtude da riqueza ecológica deste território, da elevada concentração 
populacional e da forte fragilidade geológica que, aliada a uma agitação marítima de rumos 
muito abertos e elevada energia, resulta num dos processos erosivos mais intensos da orla 
costeira europeia.» (CEDRU, 2010) e é no seguimento desta notícia que surge a eleição de um 
dos municípios pertencentes a este extrato litoral como base de estudo – o Município de Ovar – 
também motivado pela atualidade do processo de revisão do seu PDM que terminou a 30 de 
setembro do presente ano. Especula-se assim que este seja já uma revisão assente nos atuais 
contornos e que opere de acordo com a realidade política e ideológica vigente. 
A seleção de um outro município para uma análise comparativa quer a nível de previsão 
regional quer a nível municipal, foi tida em conta. Neste prisma, foi pensado um município 
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relativamente próximo ao previamente selecionado e com instrumentos já efetivados e 
materializados, tentando ter a perceção se as visões políticas foram realmente atualizadas.  
 
 
 
Fig. 24. Mapa de Portugal, Regiões Norte e Centro (adaptado mapas-portugal.com) 
6.1.1 OVAR: CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 
Ovar ocupa uma posição central entre Porto e Aveiro, daí a sua importância nos níveis regional 
e nacional. É um concelho litoral com aproximadamente 150 Km2, divididos em oito freguesias 
(Fig. 25). No Relatório do PDM de Ovar, que data de setembro de 2013, são apontadas as 
cidades Porto e Aveiro como potenciadores do desenvolvimento local ao aumentarem a 
atratividade nos termos do comércio, serviços e funções administrativos, o que torna Ovar um 
município com elevada dependência destes dois polos urbanos; é ainda caracterizado por 
atravessamentos de grandes vias de comunicação rodo e ferroviárias nacionais, cujos nós de 
ligação o dotam de elevada acessibilidade e diversas infraestruturas. A localização litoral e suas 
excecionais condições naturais concedem a Ovar um papel atrativo para fixação de empresas e 
populações no local. 
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Fig. 25. Mapa do Município de Ovar (Fonte: www.cm-ovar.pt) 
As aglomerações urbanas desenvolvem-se essencialmente na cidade de Ovar e no eixo urbano 
Esmoriz-Cortegaça, pelo seu dinamismo próprio e capacidade de polarização demográfica, 
potencialidades estruturantes para o Município conseguir ancorar atividades, equipamentos, 
serviços e oferecer condições para melhorar a qualidade de vida das populações (RPDM, 2013). 
As áreas naturais mais relevantes apresentam uma dimensão significativa como é o caso da Ria 
de Aveiro, da Barrinha de Esmoriz, da Faixa Litoral, das áreas de pinhal no cordão dunar e das 
linhas de água. A visão estratégica referida no RPDM (2013) pretende promover a preservação 
do património natural, recuperando o equilíbrio entre solos urbanizados e naturais. Esta 
qualidade deve ser preservada pois torna-se uma mais-valia económica e potencia a exploração 
dos recursos como atração do turismo de natureza mais exigente. Conter as expansões urbanas 
em áreas naturais, garantir a continuidade e leitura da estrutura ecológica preservando e 
valorizando os corredores ecológicos1, como o atravessamento de aglomerados urbanos e em 
correspondência a situações de áreas envolventes e linhas de água, são enfoques contidos na 
nova proposta do PDM de Ovar (RPDM, 2013).  
                                                     
1 Corredores Ecológicos são «espaços livres lineares que ligam grandes áreas não lineares ou grandes 
manchas de espaços naturais. Estes conjuntos constituem sistemas de espaços, planeados, projetados e 
geridos para fins múltiplos, incluindo objetivos ecológicos, recreativos, culturais, estéticos e produtivos, 
compatíveis com o conceito de sustentabilidade» (Machado, 2003). 
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A implementação de estratégias integradas em políticas abrangentes que articulem Planos e 
Programas Setoriais transfronteiriços, alojar projetos turísticos que respeitem e promovam as 
características naturais da zona, implementar a rede de ciclovias prevista, articulada com o 
desenvolvimento do programa POLIS da Ria que visa a recuperação das estruturas existentes, 
criação de percursos e trilhos de natureza e pontos de observação de fauna, são outros dos 
enfoques previstos no novo PDM (Fig. 26). 
 
Fig. 26. Modelo de Organização Territorial (Fonte: Relatório do PDM Ovar 2013) 
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A região coloca um grande desafio quando avaliada a perspetiva integradora das intervenções 
como infraestruturas de saneamento, controlo ambiental da ria e restantes linhas de água nela 
confluente e salvaguarda e qualificação do potencial multiuso da laguna (RPDM, 2013). 
A dispersão de existências no concelho poderá descrever-se pela zona poente com domínio das 
condições naturais e de características rurais ou de espaços rurais e outra zona nascente com 
maior ocupação urbana, maiores e melhores condições de mobilidade e acessibilidade pela 
presença de um malha estruturante rodo e ferroviária nacional. Sugerem incentivos à criação de 
novos polos empresariais qualificados para atrair investimentos e diversificar o tecido 
empresarial. Uma vez que o solo urbano está a ser desenvolvido segundo estratégias que visam 
a sustentabilidade, valorização e pleno aproveitamento das áreas urbanas, com respeito pelos 
imperativos da economia do solo e demais recursos territoriais, os terrenos urbanizados 
integram apenas áreas cuja programação seja possível e que inclua solos afetos à estrutura 
ecológica necessária ao equilíbrio do espaço urbano (RPDM, 2013). 
Uma das apostas estratégicas do PDM de Ovar é a promoção da mobilidade concelhia, passível 
de se materializar pela ampliação da rede de ciclovias e ecopistas já existentes o que irá 
contribuir para o desenvolvimento sustentável, promoção do desporto saúde e bem-estar e 
valorização do património natural e edificado do concelho. Esta rede de ciclovias e ecopistas 
conta já com cerca de cinquenta quilómetros de extensão (RPDM, 2013). 
A faixa costeira de Ovar é abrangida pelo plano especial de ordenamento do território 
denominada POOC Ovar – Marinha Grande que visa conciliar os valores presentes na orla 
costeira, diversificar e garantir os seus usos e funções, proteger os ecossistemas naturais e 
assegurara a exploração sustentada dos recursos, melhorar condições de vida da população, 
reforçando e melhorando infraestruturas e equipamentos, para além de promover oferta turística 
de qualidade, valorizar o povoamento e respetivas dinâmicas e minimizar os risco e promover a 
articulação dos fatores económicos, sociais e ambientais. Este Plano encontra-se em fase de 
revisão (RPDM, 2013). 
6.1.2 VILA NOVA DE GAIA: CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 
Vila Nova de Gaia (Fig. 27) é um concelho localizado na região Norte do país que pertence ao 
distrito do Porto, constituído por quinze freguesias distribuídas por 170 km2. Segundo o 
diagnóstico do Relatório do PDM atualmente em vigor, que data de novembro de 2008, este é o 
concelho com maior peso demográfico na Grande Área Metropolitana do Porto, nela residindo 
cerca de um quinto da população total da referida área. Destaca-se ainda pelas empresas que 
nele se fixaram e pelo grau de infraestruturação. Apresenta como debilidades uma incapacidade 
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de fixar população ativa qualificada, o que se reflete em fortes movimentos pendulares, baixa 
formação académica média e baixo rendimento médio da população residente; falta de 
diversidade e de eficiência na rede de equipamentos, que carecem de reforço de infraestrutura 
institucional e decisória. Vila Nova Gaia apresenta-se hoje como um município urbano e central 
da Grande Área Metropolitana do Porto, aliado à grande atratividade e competitividade. 
 
Fig. 27. Mapa da Área Metropolitana do Porto (Fonte: aguasgaia.eu) 
As dinâmicas habitacionais e socioeconómicas de Vila Nova de Gaia superam as dinâmicas de 
concelhos limítrofes do Porto, resultado do investimento realizado em habitações novas e 
aumento do número de alojamento. O concelho revela uma acentuada terciarização e as 
empresas sediadas no concelho caracterizam-se pela reduzida dimensão do volume de negócio e 
de número de trabalhadores (RPDM, 2008).  
Cumulativamente, devido à inexistência de orientações ou definição no que respeita a espaços 
públicos, as pretensões dos privados restringem-se a cedências fragmentadas, do ponto de vista 
funcional e do desenho urbano, o que leva a um espaço publico existente criado de forma não 
articulada nem funcionalmente vocacionada (RPDM, 2008). 
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A ausência do investimento privado associado ao processo de “construção da cidade” leva a que 
pouco do espaço público desenhado e conformado existente aquando da última revisão do PDM 
fosse cerca de 12%. O espaço público era encarado como um encargo a evitar, e não como uma 
efetiva mais-valia para a construção e consequente promoção comercial. As praias, que 
marítimas, quer fluviais, eram cerca de metade do espaço público existentes (Fig. 28) (RPDM, 
2008). 
 
Fig. 28. Sistemas Territoriais (Relatório do PDM de Vila Nova de Gaia, 2008) 
As praias de mar de Vila Nova de Gaia apresentam uma qualidade ambiental e paisagística 
elevada, e devido a sucessivos prémios auferidos, é crescente a sua atração e intensa 
apropriação, já não com caracter sazonal, são proporcionados locais de encontro usados por 
excelência no concelho. Nas praias de rio, ainda não é passível observar um aproveitamento 
relevante dos recursos, embora sejam claras as suas potencialidades, apenas carecem de um 
processo de qualificação e investimento similar ao sofrido na frente marítima (RPDM, 2008).  
As dinâmicas do investimento privado, fruto de projetos de obras particulares ou loteamentos, 
apresentam-se com descontinuidades acentuadas e falta de coerência entre as diferentes 
intervenções. Há que definir uma estratégia clara de desenvolvimento global da cidade e 
programar o uso dos solos, apoiada numa gestão dinâmica, criativa, propositiva e com menor 
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carga burocrática – orientação territorial que o primeiro PDM de Vila Nova de Gaia não 
conseguiu implementar devido à sua flexibilidade, capacidade adaptabilidade e permissividade 
excessiva. Prevê-se a necessidade de prever e programar a expansão do perímetro urbano. 
Uma vez que Gaia já oferece uma estrutura rodoviária bastante alargada, sendo os arruamentos 
responsáveis por cerca de 70% do espaço público concelhio, é assinalada a necessidade de 
concretizar ações de adequação à escala do peão como fundamento para a constituição de um 
futuro sistema. Tal será conseguido se aplicado cinegeticamente com políticas próprias de 
circulação, que promovam passeios amplos, cómodos e arborizados nem que para isso seja 
preciso “desvalorizar” a utilização automóvel, optando por sentidos únicos de circulação, 
reduzindo a dimensão da faixa de rodagem, ou outras medidas similares (RPDM, 2008). 
O setor da orla costeira apresenta características bem vincadas ( 
Fig. 29), que poderão ser seccionadas em dois segmentos: uma parte sul, que apresenta áreas 
estruturadas de raiz bem planeadas e consolidadas em torno das estações de caminho-de-ferro 
(Miramar, Aguda e Granja) e uma parte norte integrada no núcleo cidade. Grande parte do 
espaço público proporcionado nestas áreas toma a forma de alamedas (RPDM, 2008). 
Destacam-se como grandes dinamizadores que introduziram esta nova dimensão à realidade 
concelhia foram os Planos de Urbanização e o Programa POLIS. 
 
Fig. 29. Diagnóstico do Setor da Orla Costeira (adaptado Relatório do PDM Gaia, 2008) 
 Potencialidades: 
•Áreas Consolidadas com Qualidade 
Urbanística e Paisagística - parte Sul; 
•Proximidade à linha do caminho de ferro 
e existência de estações Assumidas como 
Pólos de Atração e Fixação Urbana; 
•Crescimento Focalizado; 
•Setor bem Servido ao Nível das 
acessibilidades Mecânicas; 
•a Praia 
•Linhas de Água com elementos de 
conexão transversal - paisagística e 
ambiental - indispensável para uma 
malha estrutural que amarre o interior e o 
litoral do concelho. 
 Insuficiências: 
•Perfil Insuficiente na Marginal, Poucos 
Pontos de Paragem e vocação para a 
circulação automóvel; 
•Diferentes Seções na Marginal e Falta 
de Continuidade Urbana; 
•Ligação Arterial Causuística e 
Desarticulada - provocada pela Génese 
Rural; 
•Existência de Núcleos Consolidados de 
Génese Rural que deverão ser 
Pedonalizados; 
•Linhas de Água Descredibilizadas, 
Cruzadas em Importantes Áreas 
Verdes a serem Potenciadas 
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6.2 DIFERENTES ESTRATÉGIAS DE GESTÃO TERRITORIAL 
6.2.1 ESTRATÉGIA TERRITORIAL DO MUNICÍPIO DE OVAR 
A Proposta de revisão do novo PDM de Ovar, ainda em discussão pública, enquadra o território 
nas estratégias de desenvolvimento económico e social dos IGT de hierarquia superior e nas 
linhas estratégicas do Município, que fixa as principais redes viárias, urbana, de equipamentos e 
ecológica, estruturando o território algo essencial no seu desenvolvimento programado. Para o 
faseamento das ações promovidas pela Câmara Municipal, foi elaborado o Plano e Estrutura de 
Ações baseado em ferramentas promovidos pela UNFCCC. Esse Plano propõe a estrutura viária 
da área de intervenção e assegura ligações à envolvente, prevê a instalação e promove a reserva 
de espaços para localizar equipamentos de grande dimensão, aponta uma rede de espaços verdes 
de enquadramento e determina regras urbanísticas a aplicar nas diversas áreas. Serve ainda de 
orientação à elaboração dos Planos de Pormenor (PP) e respetivas propostas a concretizar. Neste 
âmbito foram previstos e iniciados quatro PP independentes, dos quais apenas um se encontra 
concluído e em vigor – Plano de Pormenor do Núcleo Desportivo a Norte de Ovar (RPDM, 
2013).  
Um fenómeno que cada vez mais ocorre nas cidades é a periferização da habitação: novas 
acessibilidades levam ao aumento de preço do solo nas áreas urbanas centrais, há concentração 
do emprego e dos principais serviços levando a um progressivo afastamento do uso habitacional 
do centro das cidades. A expansão da cidade de Ovar ocorreu de forma distendida seguindo os 
eixos viários e de outros transportes, o que levou a grandes desequilíbrios funcionais e sociais. 
Os subúrbios começaram por ser zonas monofuncionais e normalmente escolhidas por pessoas 
com menores capacidades financeiras. O crescimento segue então padrões de fragmentação e 
dispersões de espaços urbanos acentuados, tornando todo o território dependente da cidade 
tradicional. 
As novas centralidades foram surgindo ao longo dos anos ao largo de pontos de grande 
acessibilidade ou áreas de comércio e serviço que se tornaram polos da vida coletiva. Em 
oposição, o centro da cidade coabita atualmente com fenómenos associados à desertificação, por 
se tornar cada vez menos atrativo para viver e as suas periferias urbanas, agora bem servidas 
pelas estradas e transportes públicos, se terem capacitado de respostas a novas exigências de 
qualidade de vida da população mais culta e com mais poder económico. 
A sustentabilidade de intervenções carece de racionalizar a ocupação territorial, regenerar os 
centros e potenciar novas centralidades, promovendo a proximidade de funções residenciais e os 
restantes serviços necessários no quotidiano. 
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O POOC de Ovar – Marinha Grande apresenta como principais objetivos: 
 Valorizar, diversificar e garantir os usos e funções da orla costeira; 
 Proteger os ecossistemas naturais e assegurar a exploração sustentável dos recursos; 
 Melhorar as condições de vida das populações; 
 Reforçar e melhorara as infraestruturas e equipamentos, promover a oferta turística de 
qualidade; 
 Valorizar o atual tipo de desenvolvimento que sustenta na manutenção da qualidade da 
ocupação da orla costeira, articulando riscos com fatores sociais e económicos. 
Avaliando a situação tomada como referência, que fundamentam o modelo de ordenamento 
proposto pelo POOC, apenas uma década depois torna-se já claro que os valores do recuo da 
linha da costa e curvas de erosão são muito mais severos do que o previsto, em 2006. Uma 
avaliação do Ministério do Ambiente, do Território e do Desenvolvimento Regional, já falava 
de um conjunto de situações de desatualização das propostas que deveria despoletar a revisão do 
instrumento. Um dos grandes fracassos apontado prende-se à não execução das UOPG 
previstas. 
O Plano Setorial Rede Natura 2000 que identifica uma rede ecológica ao nível europeu 
considera que o município de Ovar apresenta valores naturais de destaque e, por conseguinte, 
este encontra-se identificado no mapeamento desta rede ecológica. A Norte do concelho é 
destacado como sítio de importância comunitária o Sítio da Barrinha de Esmoriz; a Sul surge a 
Ria de Aveiro como zona de proteção especial. 
Cumulativamente aos demais IGT, Ovar apresenta um Plano Intermunicipal de Ordenamento da 
Ria de Aveiro, instrumento de natureza estratégica que atenta à articulação de áreas territoriais 
que necessitam de uma coordenação integrada pela sua interdependência, no caso este modelo 
estratégico foi desenvolvido pela associação de municípios da Ria de Aveiro (bases espelhadas 
na Fig. 30). 
 
Fig. 30. Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro (adaptado Relatório do PDM Ovar, 2013) 
Qualificação e Desenvolvimento Sustentável da Ria de Aveiro e Território Envolvente 
A Ria enquanto Espaço 
Natural Privilegiado 
 
«Um ambiente e uma 
paisagem a preservar.» 
A Ria enquanto Espaço Socio-
Económico Dinâmico 
 
«Um conjunto de atividades a 
compatibilizar.» 
A Ria enquanto Espaço 
Integral Coeso 
 
«Um território a gerir como 
um todo.» 
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A revisão dos Planos Municipais e Especiais de OT foi consequência da necessidade de 
atualização das disposições vinculativas particulares contidas no Regulamento e Plantas 
representativas. O PDM de Ovar prevê as perspetivas de desenvolvimento económico e social e 
readequa os standards de evolução económicos, sociais, culturais e ambientais. 
A proposta de ordenamento visa reduzir a pressão urbanística afeta às praias do concelho, 
considerando mudanças físicas significativas especialmente causadas pela erosão costeira. Os 
processos erosivos que têm ocorrido presentemente no concelho de Ovar apresentam grande 
intensidade, causam elevados prejuízos materiais, alterações profundas no território e são uma 
constante preocupação das autoridades competentes. Em linha com estes factos, assiste-se hoje a 
uma constatação desta realidade que teve de se incluir nas alterações de propostas de 
ordenamento para aglomerados mais vulneráveis, nomeadamente referentes à praias de Esmoriz, 
Cortegaça e Furadouro. As medidas previstas com fim à redução da pressão urbanística sobre 
estes aglomerados também atentam à contenção de novas expansões (em conformidade com o 
POOC), materializadas através da restrição de construção de edificado apenas com um ou dois 
pisos destinados à habitação, retirando das frentes marítimas categorias e subcategorias do 
espaço urbano que preveem maiores densidades construtivas. 
Principais objetivos estratégicos do novo PDM de Ovar: 
 Reforço das condições de atratividade e competitividade económicos concelhios pela 
qualificação e consolidação das áreas empresariais existentes e criação de novas; 
 Qualificação Ambiental da Ria e da Barrinha de Esmoriz protegendo e promovendo as 
funções associadas à diversidade de habitats presentes, com vista à recuperação e 
promoção de vivências e atividades lúdicas, educativas, entre outras; 
 Reforço das condições de acessibilidade e mobilidade municipais prosseguindo o 
objetivo da sua maior sustentabilidade e equilíbrio ecológico; 
 Valorização e qualificação da oferta turística dados pela expressão concelhia do valor 
natural decorrente da condição costeira – praias, da presença da Laguna - Ria, dos 
valores patrimoniais e das atividades culturais; 
 Consolidação urbana através da qualificação e contenção do crescimento urbano dos 
aglomerados de praia e consolidação/qualificação dos restantes aglomerados 
concelhios; 
 Reabilitação urbana da cidade de Ovar pela promoção dos valores patrimoniais isolados 
e de conjunto, bem como pela qualificação dos seus espaços públicos. 
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Ovar como concelho detentor de grandes variedades de ambientes naturais que constituem o 
património do município a preservação destas áreas é o objetivo de destaque que potenciará a 
capacidade de fixação de residentes e dinâmicas turísticas, para tal promove a preservação de 
património natural atentando ao reequilíbrio de solos humanizados e naturais. 
O avanço da água do mar, a erosão costeira, provocou já consideráveis prejuízos materiais: o 
POOC consubstancia intervenções de defesa costeira e medidas corretivas de erosão pelo 
reforço do cordão dunar, renaturalização, reordenamento e requalificação das frentes marítimas 
em zonas de risco, paralelamente ao controlo e redução da pressão urbanística sobre áreas mais 
sensíveis. 
6.2.2 ESTRATÉGIA TERRITORIAL DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA 
O primeiro registo do que se pode chamar “planos estratégicos” em Vila Nova de Gaia remonta 
aos anos de 1992 com o “Documento Estratégia – Programa de Desenvolvimento Municipal” 
que surgiu com o caracter não vinculativo e assumido como de duração indeterminada. 
Baseava-se em quatro pilares (Fig. 31) com objetivo último de potenciar sinergias resultantes da 
convergência de interesses, multiplicação de iniciativas e investimento diversificados (públicos 
e privados), definindo meios, recursos e prioridades de ações.   
 
Fig. 31. Pilares Base do Documento Estratégia de Vila Nova de Gaia, 1992 (adaptado Relatório do PDM 
Gaia, 2008) 
Para complementar os objetivos previstos, ainda que surgindo como uma figura independente, 
dois anos mais tarde surge o primeiro PDM do município que estabelece critérios de zonamento 
e regulamentação dos usos do solo. Concebeu-se que a criação de espaços públicos de qualidade 
carece de uma nova estratégia de atuação, de articulação e de pormenorização ao nível do 
desenho urbano, que irá contrariar a fragmentação existente devido à falta de programação. 
Os fundamentos que sustentaram o processo de revisão do PDM de 1994 (Fig. 32) foram a 
constatação do desajustamento deste face às condições do mercado e as novas necessidades de 
articulação com os novos IGT e com estratégias supramunicipais (nomeadamente o POOC, 
Programa POLIS, rede do Metro). 
Documento Estratégia  
Programa de Desenvolvimento Municipal 
Novas 
Centralidades 
Qualidade 
Residencial 
Acessibilidades Ambiente 
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Fig. 32. Objetivos do PDM de Gaia de 1994 (adaptado Relatório do PDM Gaia 2008) 
Objetivos do novo modelo territorial (PDM 2009): 
 Progressiva consolidação do tecido urbano; 
 Execução de corredores verdes, contíguos com a requalificação das bacias 
hidrográficas; 
 Materialização de uma estrutura verde continua e transversal ao concelho; 
 Qualificação do espaço público e reabilitação urbana no centro histórico e nas frentes 
urbanas marítimas e fluviais; 
 Melhoria da mobilidade interna das cidades. 
Neste novo modelo de PDM é sua parte integrante a Carta de Estrutura Ecológica Municipal 
(Fig. 33), onde são identificadas as áreas, valores e sistemas naturais estratégicos e organiza-os 
por lógicas territoriais que atentam à distribuição dos recursos naturais e à estrutura urbana do 
território – uma intervenção apenas estratégica. 
 
Fig. 33. Carta da Estrutura Ecológica Municipal de Caracter Estratégico (RPDM, 2008) 
Nela distingue-se cada sistema territorial e definem-se orientações concetuais que pretendem 
uma abordagem integrada de gestão sustentável dos recursos naturais, esquematizadas em três 
Grandes Opções do Processo de Revisão do PDM de 1994  
Atender ao 
Enquadramento 
Metropolitano 
Criar uma Estrutura 
Ecológica Municipal 
Promover a 
Mobilidade e a 
Acessibilidade 
Preservar o Ptrimónio 
Cultural e Paisagem 
Estudo de Estratégias Territoriais face às Alterações Climáticas 
 
82   
escalas no esquema da Fig. 34. Em termos globais a estratégia do novo PDM promove 
continuidades, reforçando a criação de uma estrutura de áreas naturais para promover uma 
promoção equilibrada do concelho. 
 
Fig. 34. Hierarquização dos Sistemas Conceptuais (adaptado Relatório do PDM Gaia, 2008) 
Uma vez que o PDM 2009 visava o ordenamento da rede viária e a promoção dos transportes 
públicos como medida chave para contribuir para uma melhor mobilidade e acessibilidade e 
significativa melhoria da qualidade do ar, mostrou-se fundamental a promoção da mobilidade 
urbana de forma sustentável com mobilidade de todos, desde peões e ciclistas a automóveis. As 
propostas de mobilidade para o concelho devem contribuir para a redução dos níveis de 
congestionamento e poluição relacionados com o setor dos transportes, em linha com tais 
objetivos torna-se fundamental avaliar os impactos das intervenções como o Metro do Porto e a 
criação de interfaces intermodais, os eixos de rede rodoviária previstos no Plano Rodoviário 
Nacional 2000 e eixos viários estruturantes municipais e eixos periféricos que acompanham as 
marginais fluvial e marítima a requalificar e/ou concretizar, e na Rede Ferroviária de Alta 
Velocidade. 
Ao estabelecer uma hierarquia de utilização da rede e otimizar a gestão do sistema viário 
concelhio, o novo PDM contribuiu para aumentar a eficiência de infraestruturas existentes e 
previstas, criando facilidade de acesso, fluidez de tráfego e maior segurança e conforto para os 
utentes, em última instância para uma melhoria da qualidade de vida e do ar. Usa a 
racionalização e gestão da oferta existente com a criação de vias estruturantes. Paralelamente 
como ações de promoção de transportes públicos atua nas infraestruturas de apoio (corredores 
de circulação, paragens e interfaces) de transportes rodoviários e na integração urbana de 
transportes no sítio próprio (metro e caminhos de ferro). Nos eixos de forte intensidade de 
viagens pendulares e com uma basta oferta de linhas de transporte público rodoviário prevê-se a 
criação de corredores qualificados para autocarros a instalar em zonas de expansão com elevado 
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potencial de desenvolvimento, estruturadas com novas vias que permitam incluir este espaço. O 
desenvolvimento das diversas alternativas de transporte conjuntamente com o aumento da 
complementaridade e articulação das várias redes promove a intermodalidade. O PDM 
estabelece o aumento do espaço destinado a peões e bicicletas, em detrimento do espaço viário 
excedentário, o que agregado à requalificação e criação de vias pedonais clicáveis promove os 
modos de transporte não motorizados. A rede de ciclovias prevista contempla ainda outras 
intervenções pontuais nos espaços públicos (melhoria de pavimentos, eliminação de obstáculos, 
semaforização adaptada, …) e a criação de parques para bicicletas para estacionamento com 
segurança. 
O sistema conceptual que integra todas as estruturas supramencionadas do concelho (Fig. 35) 
atenta à crescente urbanidade e evidencia os desafios da sustentabilidade. 
 
Fig. 35. Items Estruturantes (adaptado PDM Gaia, 2009) 
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do território em meio maioritariamente urbanizado.) 
Segundo a estratégia territorial propostas esquematizadas nas subunidades referidas na Fig. 36, 
as áreas de expansão urbana de uso geral afetas à zona da orla marítima preveem-se com médias 
ou baixas densidades, privilegiando edificação qualificada e de prestígio, reforçando a grande 
qualidade de espaço público e permeabilidade nas áreas privadas. 
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Fig. 36. Subunidades Territoriais de Vila Nova de Gaia (RPDM, 2008) 
Apesar de não ser prevista nenhuma localização específica para casos de exploração de recursos 
geológicos e aproveitamento de recursos energéticos renováveis, estes estão previstos como 
situações especiais com localização a determinar pelas características do território e não pela 
escolha voluntária. Prevê-se apenas uma avaliação casuística, ponderando conjuntamente os 
interesses estratégicos das iniciativas e os seus impactos territoriais e funcionais pela sua forma 
visual e afetação na paisagem, estes são os critérios apontados para fundamentar a decisão. 
O POOC e o POLIS foram os grandes impulsionadores da requalificação marítima e fluvial do 
concelho de Vila Nova de Gaia – ambos atentam à valorização ambiental como componente 
essencial ao bom funcionamento do sector. É tendo por base a consolidação da paisagem urbana 
e a forte dimensão naturalista que a costa oferece, que surgem as obras efetuados por estes 
instrumentos, são disso exemplo intervenções de proteção do cordão dunar, construção de 
apoios de praia, balneários e passadiços de acesso, renovação das marginais, arranjos 
urbanísticos em espaços públicos e medidas de contenção de construção… Por outro lado esta 
requalificação inclui ainda a demolição de algumas construções clandestinas desagregadas e 
com impactos negativos na paisagem urbana.  
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O POOC de Caminha-Espinho apresenta como principais objetivos (POOC Caminha-Espinho, 
Art.º 2º): 
 Ordenamento dos diferentes usos e atividades específicos da orla costeira; 
 Classificação das praias e regulamentação do seu uso balnear; 
 Valorização e qualificação das praias consideradas estratégicas por motivos ambientais 
ou turísticos; 
 Orientação do desenvolvimento de atividades específicas da orla costeira; 
 Defesa e conservação da natureza. 
Os Planos e Estudos Urbanísticos criados no contexto da estruturação da orla costeira de Vila 
Nova de Gaia permitiram uma planeada dinamização e requalificação dos acessos 
perpendiculares mais significativos promovendo a utilização da costa e rejeitando a marginal 
contínua com consequentes congestionamentos. 
 
6.3 APLICAÇÃO DO MAPA DE TRABALHO: VERIFICAÇÃO DA INCLUSÃO DAS MEDIDAS 
PREVISTAS 
Agora que já foram espelhadas as realidades e bases da visão de OT dos dois municípios em 
estudo, serão avaliados os IGT em vigor que afetam a orla costeira, nomeadamente POOC e 
PDM vigentes, de acordo com a metodologia proposta no Capítulo anterior, ou seja, aplicando a 
listagem exposta na Fig. 23. 
O procedimento utilizado para a materialização da análise sugerida consistiu na revisão dos 
regulamentos afetos aos IGT considerados e levantamento das considerações que atuam de 
alguma forma a orla costeira. Dessas considerações / medidas anotadas destacaram-se aquelas 
que poderiam ser tidas como boas práticas encaixando-se no Mapa (é dada como referência o 
caso da abordagem feita aos PDM no âmbito deste trabalho em Anexo I). 
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6.3.1 CASO DO MUNICÍPIO DE OVAR 
 
Fig. 37. Aplicação do Mapa de Boas Prática Proposto aos PDM e POOC afetos ao Município de Ovar 
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6.3.2 CASO DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA 
 
Fig. 38. Aplicação do Mapa de Boas Prática Proposto aos PDM e POOC afetos ao Município de Vila Nova 
de Gaia 
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6.3.3 ABORDAGEM COMPARATIVA – CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Fig. 39. Aplicação do Mapa de Boas Prática Proposto aos PDM e POOC afetos ao Município de Vila Nova 
de Gaia em vigor nos Municípios em Estudo 
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Avaliando a classe qualificada por “Medidas Gerais de OT Urbano” destaca-se que os POOC 
existentes são Planos de Ação, não para as AC, mas acabam por tecer considerações que as têm 
em conta: ao fazer a gestão integrada de recursos numa estratégia area-based para os vários 
cenários previstos nos Grupos de Trabalho já mencionados. Todas as restantes preocupações 
nesta temática são abordadas nos respetivos PDM, denota-se como único ponto comum na visão 
dos dois municípios: a promoção de acessibilidade de forma sustentável e ecológica, integrando 
nomeadamente a promoção dos modos suaves por inserção de trilhos pedonais e ciclovias. 
O aumento, melhoria e diversificação dos espaços verdes é uma preocupação bem vincada nas 
estruturas do PDM de Ovar – através de medidas de proteção de espécies com valor paisagístico 
e criação de corredores ecológicos estruturantes; em contrapartida apenas com pequenos 
detalhes previstos no PDM de Vila Nova de Gaia – como aumento do número de árvores e de 
áreas verdes. 
No que tange a temática “Melhorar a Drenagem das Águas Superficiais” a atuação cinge-se às 
limitações impostas no regime dos PDM de Ovar, havendo apenas um ponto que surge como 
preocupação transversal aos vários IGT: a importância de delimitar as zonas ameaçadas por 
cheias e respeitar o regime de proteção afeto. 
As ações que visam “Promover o uso eficiente da água” têm pouco ênfase nas estratégias 
estudadas, apenas surgindo com o caracter de recomendação: não é estabelecido qualquer tipo 
de imposição à eficiência dos sistemas ligados, nem implementação de imposições à 
reutilização de água de consumo humano em regime de empresas e/ou habitacional. Algo 
passível de ser constatado nas realidades americanas e australianas. 
Denota-se que a maior preocupação com o “Aumentar as Defesas da Orla Costeira”, tal como 
seria expectável dado a natureza do IGT, assenta essencialmente no POOC e é referenciada nas 
Unidades Operativas de Planeamento e Gestão que estes preveem e são transcritas para os 
respetivos PDM, com o mesmo carácter, espectando uma posterior intervenção por Planos de 
Pormenor integrados. Neste âmbito o PDM apenas acrescenta o cuidado com as densidades 
urbanas que deveram ser de baixa densidade (referido no PDM Gaia) e atenta às especificidades 
dos aglomerados de praia (referido no PDM Ovar). 
Em suma, e considerando apenas os instrumentos comparados, é de referir que o PDM de Ovar 
tem uma visão visivelmente mais afetada pela sensibilização às AC comparativamente ao de 
Vila Nova de Gaia, poderá ser causado pela consciencialização dos autarcas pela evolução dos 
tempos no pensar em planeamento urbano ou consequência do tipo de território municipal e 
suas diferenças evolutivas, aos dias de hoje Ovar continua a ter menor taxa de áreas com 
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ocupação de edificações. Não é possível tecer considerações concretas baseadas apenas nesta 
amostra.  
Nota-se que Vila Nova de Gaia apresenta já muitos problemas instalados e que os elementos 
que o PDM atualmente em vigor prevê não são suficientemente eficientes para uma ação 
preventiva.  
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7 
CONCLUSÕES 
 
7.1 AS AC: FACTO E CIÊNCIA; POLÍTICA E ATUAÇÃO 
Se pelo lado da ciência é possível modelar evoluções futuras minimamente elegíveis, baseadas 
em cenários factuais que abordam muitas das dinâmicas que afetam o desenvolvimento; já pelo 
lado da política existem outras dificuldades na prossecução de boas práticas no que toca a 
políticas públicas (Fig. 40): foi necessário implementar muitas “práticas menos boas” como 
testes passíveis de serem corrigidos e redirecionados, para se conseguir uma aproximação o 
mais fiel possível dos objetivos traçados. 
 
 
Fig. 40. A linearidade das Previsões Científicas e a Dispersão das Ações Promovidas pelas Políticas 
Públicas (Somerville, 2014) 
Não esquecer que o grande problema já foi identificado, para já é «necessário à sociedade 
planetária chegar a um acordo sobre um nível de AG – e portanto de concentração de GEE na 
Atmosfera, e portanto das emissões de GEE – que tenha impactos apenas moderados e assim 
permita a continuação da caminhada para a Sustentabilidade» (Aguiar & Santos, 2007). 
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7.2 AC E SEUS EFEITOS. NOVAS ESTRATÉGIAS. NOVOS TERRITÓRIOS 
Estima-se que em 2050 70% da população viverá em cidades. Urge pensar um desenvolvimento 
sustentável das cidades do futuro como um espaço de oportunidade para a geração de emprego e 
desenvolvimento económico privilegiando as pessoas e a sociedade, sem por em causa questões 
ambientais. Na cidade do futuro o cidadão tem que ser o centro do processo de transformação 
urbana (Ferrão, Pina & Niza, 2014). É crucial uma consciencialização pública da problemática e 
riscos inerentes às AC para que toda a população aceite e se capacite da necessidade de repensar 
os atos com influência no clima e no território.  
O governo das sociedades carece de um novo modelo que promova a participação e a melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos e a sustentabilidade ambiental com uma visão 
multidisciplinar, integrada e inovadora (Pereira & Machado, 2014). Surge um novo desafio para 
a Engenharia tendo em vista o desenvolvimento sustentável que deverá manter uma 
profundidade científica, mas multidisciplinar, por forma a garantir a sustentabilidade da 
sociedade (Ferrão, Pino and Niza, 2014). 
A atual crise económica europeia, afeta os países com economias mais débeis, como é o caso 
português, com reflexos no nível de desemprego, papel do estado na economia, sustentabilidade 
do estado-providência, nos sistemas bancário, empresas, famílias, e todos os setores de 
atividade. Vendo o lado “positivo” sensibilizou a população e alterou a forma como se passou a 
encarar o futuro: tomam destaque novas preocupações como racionalização dos recursos 
findáveis, hierarquização de prioridades e o planeamento das ações que visam um 
desenvolvimento sustentável, sentidas agora pela maior parte dos cidadãos.  
Todos os IGT, desde planos, programas ou estratégias deveriam identificar, promover e integrar 
diversas propostas de redes estruturantes de espaços verdes, particularmente onde exista acesso 
limitado à infraestrutura verde ou onde a conetividade entre espaços seja pobre (NWRA, 2006). 
A qualidade do meio ambiente é considerada um fator determinante para o alcance de uma 
melhor qualidade de vida. Estas acabam por interagir de forma indissociada e só alcançando o 
equilíbrio é possível assegurar o desejável crescimento e desenvolvimento concelhio sobre a 
forma de um processo sustentável.  
O enquadramento português apresenta também outra grande fragilidade com a contemplação de 
medidas dúcteis, pouco específicas e que têm tempos de trabalho e afetação demasiado 
pequenos para se tornarem realmente aplicados. O problema do vai e vem institucional, da 
constante reformulação de diversos decisores e ministérios também ajuda na precaridade das 
ações e planos apontados pelos grupos de trabalho. Há ainda uma mentalidade generalizada de 
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promover ações apenas reativas a problemas já instituídos, numa abordagem casuística e pouco 
planeada, há que atuar de forma transversal e com inclusão de uma maior gama de 
intervenientes, acrescentando por exemplo a ação da Proteção Civil aos já instituídos papéis da 
sociedade civil e ONG.  
Um problema da atualidade é que “estamos perante uma cidade emergente que ainda não 
conhecemos nem compreendemos na sua globalidade e complexidade e para a qual não 
encontramos na Europa, os modelos de referencia que permitam das resposta aos novos 
problemas do seu planeamento e gestão, e da sua governação” (Luís Jorge Bruno Soares “AML 
– a procura de um novo paradigma urbano” in Sociedade e Território nº 39).  
 
7.3 DESENVOLVIMENTOS FUTUROS  
Como principais vetores de desenvolvimento futuro em áreas afins a esta dissertação, poderão 
referir-se os seguintes: 
 Desenvolver o levantamento de mais exemplos de outros PDM e POOC afetos a outras 
realidades municipais e fazer análise similar à desenvolvida para testar hipóteses 
levantadas de relação da maior preocupação do PDM Ovar com fatores ligados às AC 
pela sua data de elaboração (face aos PDM Gaia);  
 Comparar as boas-práticas selecionadas noutras realidades, validar se serão aplicáveis 
no contexto português e quais as implicações que se preveem similares às que tiveram 
no contexto de origem; 
 Acompanhar todos os Programas de Ação de forma contínua e garantindo a atualização 
dos processos implementados e manutenção necessária para a sua eficácia; 
 Avaliar se as áreas assinaladas como de risco nas respetivas Cartas de Zonas de Risco 
de Erosão Costeira se encontram afetas a áreas ligadas às UOPG a serem tratadas no 
âmbito de Planos de Pormenor (que irão atuar de forma integrada e estruturada) pois 
esta figura de IGT permite a demolição de edificações em caso de necessidade e 
realocação dos habitantes locais, baseado em todo um processo de estudos 
socioeconómicos, minimizando danos que poderão ocorrer em caso de fenómeno 
extremo ou a longo prazo; 
 Alargar o trabalho desenvolvido a outras realidades também afetadas pelas AC, outros 
problemas igualmente relevantes ao nosso enquadramento.  
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ANEXO I – LEVANTAMENTO DOS DADOS CONSTANTES NO PDM DOS CASOS DE ESTUDO 
(EXEMPLO DE MODO DE TRABALHO USADO) 
 
